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SECRETARIA 

--En Sant iago ,  a ve in t iocho  d í a s  d e l  mes de  oc tub re  de  m i l  no- 

vec i en tos  s e t e n t a  y c inco ,  s iendo l a s  10.30 ho ras ,  s e  reúne l a  J u n t a  de  Gobierno en 

Sesión S e c r e t a  L e g i s l a t i v a ,  pa ra  tratar las m a t e r i a s  que se ind ican  más ade lan te .  

--Concurren l o s  señores  Min i s t ro s  d e l  Trabajo y P r e v i s i ó n  S o c i a l  

y d e  Agr i cu l tu ra ;  J e f e  de  Gabinete de  S.E. e l  P r e s i d e n t e  d e  l a  República;  Subsecreta-  

r i o s  d e  Hacienda y d e l  Trabajo;  Subsec re t a r io  de  P r e v i s i ó n  S o c i a l ;  Vicepres idente  d e  

l a  Corporación de l a  Reforma Agrar ia ,  y Asesores Legales  de  l a  Jun ta .  

1.- MODIFICACION DEL ARTICULO N o  1 5  DE LA LEY No 16.625. 

--El s eñor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da l e c t u r a  a l  

proyecto de d e c r e t o  l e y  mod i f i ca to r io .  

--Se produce e l  s i g u i e n t e  deba te  después de  l a  l e c t u r a  d e l  a r -  

t í c u l o  lo, cuyo t e x t o  e s  e l  que s e  t r a n s c r i b e  a cont inuación:  "Ar t ícu lo  1:- Para  

c a l c u l a r  l a  dis$ribuciÓn de  l a  p a r t e  d e l  a p o r t e  a que s e  r e f i e r e  e l  i n c i s o  qu in to  

d e l  a r t í c u l o  14 de  l a  l e y  16.625, que corresponde a las. federaciones y a las confe- 

derac iones  d e  t r a b a j a d o r e s  a g r í c o l a s  por  e l  año 1974, s e  u t i l i z a r á ,  r e spec to  de  e s e  

año, l o s  mismos po rcen ta j e s  d e  d i s t r i b u c i ó n  proporc iona l  que deben a p l i c a r s e  duran- 

t e  1975" . 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA, p ide  que s e  l e  

expl ique  l a  i d e a ,  pues,  según s u  en tender  y l o  que e s t á  e s c r i t o ,  se v a  a a p l i c a r  en  

1975 l o  que s e  a p l i c ó  en '1974,  pero hace n o t a r  que 1974 ya e s t á  v iv ido .  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA m a n i f i e s t a  que hay 

una s i t u a c i ó n  de  hecho que' se q u i e r e  so luc iona r .  Agrega que, en r e a l i d a d ,  e l  a r t í c u -  

l o  14 de  i a  l e y  16.625, sob re  S indicac ión  Campesina, dispone que e l  empleador a g r í -  

co l a  haga un a p o r t e  cor respondiente  a l  2% d e l  s a l a r i o  imponible por  cada t r a b a j a d o r .  

El  50% d e  e s e  a p o r t e  debe s e r  d i s t r i b u i d o  proporcionalmente por  l a  Direcc ión  d e l  Tra- 

ba jo  e n t r e  las f ede rac iones  y confederaciones en l a  forma que determina un reglamentc 

Expresa que e so  e s t á  d i s p u e s t o  en un d e c r e t o  que l l e v a  e l  N0453. Ahora, p a r a  l o s  e fec  - 
\ 

t o s  de  e s t a  proporc iona l idad ,  e l  reglamento seña la lun  procedimiento que o b l i g a  a to-  

dos l o s  s i n d i c a t o s  a p r e s e n t a r  s u s  an tecedentes  a n t e  l a  ~ n s p e c c i ó n  d e l  

d e l  1 5  d e  noviembre de cada año. 



REPUBLICA DE CHILE 
JUNTA DE GOBiERNO - 

--Ocurre que el año 1974, por situaciones de hechos, no se produjo 

esto. Ahora bien, la representatividad que, entre otras, tiene la Confederación 

Ranquil de ese año es excesiva; de tal manera que si se le aplicara ese porcenta- 

je actualmente para esta distribución, le correspondería una distribución excesi- 

va de fondos. Lo que se quiere, entonces, es aplicar lo que corresponde a 1975, 

que tiene una representatividad casi disminuída, para 1974 y solucionar este pro- 

blema. 

El señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOC1A.L.- La ~epresentati- 

vidad que le da el aplicar esta disposición es el 1%, aproximadamente, que, en la 

práctica, no se lo vamos a entregar tampoco, porque la Ranquil debía estar disuelta. 

A fin de no entrar de hecho a disolver un sindicato por la vía administrativa y ex- 

ponernos a crítícas en el exterior, se cambia la representatividad. El año pasado, 

prácticamente, no presentaron inscripciones en el sindicato. Entonces, la represen- 

tatividad, que era alrededor de un veintitantos por ciento, baja al 1% y, en el he- 

cho, la Confederación Ranquil no va a recibir fondos. 

El señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Lo que no veo claro es 

que estamos en octubre de 1975. Se supone que en 1974 todos estos descuentos ingre- 

saron a algún ítem y que no se distribuyeron. 

El señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PWVISION SOCIAL.- No, señor General, 

no se distribuyeron en parte. 

El señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ya sé. La parte de los 

trabajadores es el 1%. ¿El 1% tendría que haberse distribuido? 

El señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- No, señor General. 

El señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero no se distribuyó. 

No importa el porcentaje que sea, pero no se distribuyó. 

El señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- No se distribuyó. 

No se distribuyd porque tendríamos que haberles entregado el 20%. 

El señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero se les distribuyó 

a otras. 

El señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- A otras se les dis- 

tribuyó, pero no en la forma en que se estaba haciendo anteriormente. Quisiera hacer 

una memoria de la ley. 

La ley obliga a los empleadores a hacer una imposición del 2% para un 

fondo especial de extensión sindical. De esto, el 50% debería entreggrseles propor- 

cionalmente a las representaciones de las federaciones y confederaciones campesinas. 

La que tenía más alta representatividad era la Confederación Ranquil, que era com @ 
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n i s t a .  E s t a  no f u e  d i s u e l t a  adminis t ra t ivamente  a f in-e  l i b r a r n o s  d e  l o s  ata- 

ques d e  que estábamos d i so lv i endo  organizac iones  s i n d i c a l e s  por l a  v í a  adminis- 
. . 

t r a t i v a  y ,  en tonces ,  e l  año pasado, en  vez d e  e n t r e g a r  l o s  fondos proporcionalme2 

t e ,  empezamos a f i rmar  convenios de  e s t u d i o s  o de  seminar ios  con l a s  d i f e r e n t e s  

confederaciones.  A l a  que f i rmaba y nos presentaba  un programa que noso t ros  l o  

aprobábamos, l e  entregábamos fondos p a r a  d e s a r r o l l a r  e l  programa; o s e a ,  en gran  

p a r t e  s e  en t regaron  fondos a l a s  d i f e r e n t e s  confederac iones ,  excepto a l a  Ranquil .  

Ahora hay que l e g a l i z a r  e so  que, d e  hecho, s e  h i z o  e l  año pasado, p a r a  no en t r ega r -  

l e s  una cant idad  d e  fondos que l a  Con t r a lo r í a  ya nos ha observado v a r i a s  veces  que 

debíamos haber  cumplido con l a  l e y .  

Por l o  t a n t o ,  e s t o  t i e n e  por o b j e t o  d e c i r  que l a  r e p r e s e n t a t i v i d a d  

que v a l e  para  1975 e s  l a  que s e  a p l i c a  excepcionalmente pa ra  1974 y ,  con e so ,  l a  

Confederación Ranquil ,  en vez d e  l l e v a r  e l  v e i n t i t a n t o s  por c i e n t o ,  se lleva e l  

1% que, en l a  p r á c t i c a ,  tampoco s e  l o  vamos a e n t r e g a r ,  porque e l l o s  no van a £ i r -  

mar convenio por e s e  1% y ,  por l o  t a n t o ,  no l o  vamos a e n t r e g a r .  O s e a ,  s e  t r a t a  

de  normalizar  una s i t u a c i ó n  de  hecho. Nada más. 

E s t e  año se han e s t ado  entregando a l a s  o t r a s  confederac iones ,  d e  acueL 

do con l a  r e p r e s e n t a t i v i d a d  que cor respondía ,  firmando convenios d e  seminar ios  y 

de e s t u d i o s  y no hemos t en ido  problemas. Pero l a  Ranquil ,  s i  no sale e s t o ,  t i e n e  

derecho a vo lve r  a e x i g i r ,  o t r a  vez ,  e l  20 y t a n t o s  por c i e n t o .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.T Y puede p r e s e n t a r  una 

queja  a l a  Con t r a lo r í a .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Claro .  Ya s e  han 

movido y l a  Con t ra lo r í a  nos ha prdguntado varias veces  por qué no hemos dado cum- 

pl imiento a e s t o .  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y ¿No s e  pueden produci r  

enredos con o t r a s  que ya l o  han r e c i b i d o ,  o no s e  puede p e r j u d i c a r  a o t r a s ?  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- No. señor  General.  

Las ha bene f i c i ado ,  porque a l  d isminui r  l a  Ranquil  aumentan l a s  demás. Como e s  pro- 

porcional  a l a  r e p r e s e n t a t i v i d a d  que j u s t i f i c a n ,  a l  b a j a r l e  a l a  Ranquil  se benef i -  

c ian l a s  demás. 

E l  señor  GENERAL MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿No habla  problemas 

en l a  S a r g e n t o a n d e l a r i a ,  d e l  MAPU? 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Tiene muy poca re- 

p re sen ta t iv idad .  No debe-.pasar más a l l á  de  3 Ó 4%. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo ent iendo por  re -  

p re sen ta t iv idad  e l  número d e  s o c i o s  i n s c r i t o s .  Entonces,  e l  número de  s o c i o s  i n s -  

c r i t o s  Uds. l o  obviaron mediante programas que les e x i g i e r o n  p a r a  d e s a r r o 1 l a r . y  e l  # 
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f inanc iamiento  de  e s t o s  programas Uds. se l o s  e s t á n  dando a través d e  e sos  fondos. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- La r e p r e s e n t a t í v i -  

dad l a  j u s t i f i c a n  e l l o s  mediante e l  envío  d e  l a s  r e l a c i o n e s  d e  l o s  s o c i o s  que t i e -  

nen l o s  d i f e r e n t e s  s i n d i c a t o s  d e  l a  Confederación, j u s t i f i c a d o s  por e l  I n s p e c t o r  

d e l  Traba jo ,  Comunal o Departamental.  En base  a e so ,  noso t ros  firmamos convenios 

que pueden l l e g a r  h a s t a  e l  t o t a l  que l e s  corresponde,  proporcionalmente,  por  e l  

número d e  s i n d i c a t o s  que t i e n e  l a  Confederación. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿cuánto correspon- 

de  por  soc io?  

E l  s eñor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Es una c i f r a  va- 

r i a b l e ,  señor  Almirante.  Depende d e  l a  cant idad  que s e  haya r eco lec t ado .  Es muy 

r e l a t i v o ;  v a r í a  d e  un año a o t r o  y no podr í a  d e c i r  l a s  can t idades  en e s t o s  momen- 

t o s .  Lo que puedo informar es que reúnen una cant idad  cercana  a l o s  400 m i l  pesos 

anua le s ,  que es una buena can t idad  pa ra  ex t ens ión  s i n d i c a l  y capac i t ac ión .  Ahora, 

por  razones obv ia s ,  l o s  s ind ica ' tos  comunistas que pe r t enec í an  a l a  Federación 

Ranquil ,  e l  año pasado no t e n í a n  soc ios .  Por e l l o ,  las l i s t a s  e s t á n  reducidas  a 

un mínimo: prác t icamente ,  l a  d i r e c t i v a  y unos cuantos s o c i o s  más, porque l o s  s i n -  

d i c a t o s  no han desaparec ido .  Pero nad ie  q u i e r e  apa rece r  i n s ~ r i t o  en  e sos  s indica-~1~ 

to s .~~%n ' tonces ,  l a  r e p r e s e n t a t i v i d a d  de  e s t a  ~ e d e r a c i ó n  b a j ó  e n  forma t a l ,  que lle- 

gó a l  1%. Con l a s  o t r a s  formamos convenios p a r a  seminar ios ,  p r e v i a  p re sen tac ión  

de l o s  programas de e s t u d i o ,  d e  l o s  p ro fe so res  e ,  i n c l u s o ,  enviamos representan-  

t e s  d e l  fondo d e l  PES a c o n t r o l a r  l o s  seminar ios .  Y pueden e n t r e g á r s e l e s  fondos 

pa ra  e s t o s  seminar ios  h a s t a  un monto equ iva l en te  a l a  cant idad  que l e s  correspon- 

de.  Más no,  con e l  o b j e t o  de  no p e r j u d i c a r  a l a s  o t r a s  Confederaciones que t a m -  

b i é n  pueden f i rmar  e s t o s  convenios.  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- "Ar t ícu lo  2:- Pa ra  to- 

dos l o s  e f e c t o s ,  se cons ide ra rá  como organizac iones  s i n d i c a l e s  a g r í c o l a s  v i g e n t e s  

todas a q u e l l a s  que han obten ido  s u  personal idad  j u r í d i c a ,  d e  acuerdo con l a s  d i s p c  

s i c i o n e s  p e r t i n e n t e s  d e  l a  l e y  16.625 y s u  reglamento y que no hayan s i d o  d i s u e l -  

t a s  por  s e n t e n c i a  e j e c u t o r i a d a ~ d e l  Tr ibunal  d e l  Trabajo competente, d e  acuerdo con 

l o  p r e v i s t o  en l a  misma l e y  y e l  reglamento1!. 

"Ar t ícu lo  3O.- E l  p r e s e n t e  d e c r e t o  ley r e g i r á  desde e l  11 d e  sept iem - 
b r e  d e  1973, debiendo imputarse a l a  p a r t e  que, en  d e f i n i t i v a ,  corresponda a cada 

una d e  las  organizac iones  s i n d i c a l e s  a g r í c o l a s ,  conforme a l a s  normas d e  e s t e  de- 

c r e t o  l e y ,  las can t idades  d i s t r i b u i d a s  provisor iamente  por  l a  Di recc ión  de1;Trabajo 

du ran te  1974". 

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E s t e  a r t í c u l o  v a  a l e -  

v a n t a r  polvareda y va  a produci r  una imagen de  l e g i s l a c i ó n  r e t r o a c t i v a  b S t a  t e  d i -  

f í c i l .  S i  en e l  a r t í c u l o  ZOse e s t a b l e c e  que l o  d e l  año 1975 va a r e g i r  idya' o d "& 
1974, jnÓ b a s t a  con e so  p a r a  que, automáticamente,  l a  l e y  e n t r e  a r e g i r  h a c i a  a t r a s  l" 
s i n  t e n e r  que r ea f i rmar  e s t o  en  e l  3O? Porque cons idero  muy duro consignar:"El-pre-  

gente',: d e c r e t o  l e y  r e g i r á  desde e l  11 de sept iembre d e  1973, pues ya han pasad 
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más d e  dos años. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Es que quedaron 

algunos fondos que no se a lcanzaron  a d i s t r i b u i r  en 1973. Por l o  t a n t o ,  h a b r í a  

que l e g a l i z a r  e s a  no d i s t r i b u c i ó n ,  de acuerdo con l a  l e y  a n t i g u a ,  porque a l  cumplir  

con l a  l e y  h a b r í a  que haber  entregado a l a  Ranquil  una p a r t e  s u s t a n c i a l  d e  l o s  fon- 

dos que quedaban. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ¿Por qué no s e  co loca  

como un agregado en  e l  a r t í c u l o  2O, solamente r e f e r i d o  a e sos  fondos, que se d i s t r i -  

bu i rán  d e  acuerdo con ........ ? 

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Lo de  1974 y l o  que 

corresponda de  1973 y que se pagará con l a  ex igenc ia  de  1975, s i n  e s p e c i f i c a r  l a  

fecha  d e l  11 de sept iembre  de  1973, 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Se c o l o c a r í a  que l o s  

que a l a  fecha  no e s t é n  r e p a r t i d o s  s e  en t r ega rán  en  t a l  y t a l  forma. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Se puede d e c i r  

que esta d i s p o s i c i ó n  es v á l i d a  p a r a  todos  l o s  fondos de  años a n t e r i o r e s  que que n o  

han s i d o  d i s t r i b u i d o s .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Aquellos fondos que 

no hayan s i d o  d i s t r i b u i d o s  en  l o s  años a n t e r i o r e s  s e r á n  d i s t r i b u i d o s  d e  acuerdo 

con e s t o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y d e  acuerdo con l a s  

d i spos i c iones  d e l  a r t í c u l o  lo, que son perfectamente c l a r a s .  

--Se acuerda i n t r o d u c i r  l a  modi f icac ión  seña lada ,  quedando terminada 

l a  d i s c u s i ó n  d e l  proyec to .  

2.- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA DISPOSICIONES DE LA LEY N016.640, SOBRE 

REFORMA AGRARIA. 

E l  señor  MINISTRO DE AGRICULTURA.- E l  proyec to  t r a t a  d e  armonizar 

algunas d i s p o s i c i o n e s  de  l a  l e y  con l a  a c t u a l  p o l í t i c a  de  Gobierno. 

Las coope ra t ivas ,  e n  materia d e  reforma a g r a r i a ,  e n  s u  mayoría es- 

t án  dando malos r e s u l t a d o s ,  porque l o s  mismos s o c i o s  de  e s t a s  coope ra t ivas  d e  l a  

reforma a g r a r i a  e s t á n  pidiendo s u  d i s o l u c i ó n  y que s e  l e s  en t r egue  l a  propiedad 

en forma i n d i v i d u a l .  E s t e  e s  e l  fondo d e l  asunto .  Las o t r a s  modi f icac iones  que 

s e  proponen son ,  más b i e n ,  pa ra  i r  re lac ionando e l  a r t i c u l a d o  y ,  también, l a  

pos ib i l i dad  de  v e n t a  o l i c i t a c i ó n  d e l  s e c t o r  f o r e s t a l ,  porque todo l o  que s e a  t e -  

r reno f o r e s t a l  o grupo propiamente f o r e s t a l  tendríamos que a s i g n a r l o  por  l a  v í a  

a s i g n a t a r i a  en l a  reforma a g r a r i a ,  pues no son unidades que pueden v i v i r .  Lo he- 

mos e s t ado  viendo en l o s  asentamientos que hay en  zonas de  bosques o de  t e r r e n  
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preferentemente f o r e s t a l e s ,  en que han eliminado e l  bosque y ahora  no t i e n e n  con 

qué comer. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- ¿No va a c r e a r  proble-  

mas e s t o  con Pangu ipu l l i ?  

E l  señor  MINISTRO DE AGRICULTURA.- No c r e o ,  porque Pangu ipu l l i  se es- 

t á  vendiendo en  o t r a  forma. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Anteriormente firmamos 

una l e y  y despúes hubo problemas. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- En r e a l i d a d ,  l a  l e y  l l e -  

gó muy t a r d e  a l o s  señores  Miembros de  l a  Jun ta .  E l l o s  r equ ie ren  tiempo pa ra  poder 

e s t u d i a r l a .  En consecuencia ,  e s t a  l e y  no s e  puede t r a t a r  ahora ,  s i n o  que queda en  

t a b l a  pa ra  e l  jueves próximo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ahora podr ían  d a r  una 

exp l i cac ión  g e n e r a l  d e l  proyecto.  

--Se ausen ta  d e  l a  s a l a  e l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO 

(11.00 ho ras )  y cont inúa  pres id íando l a  s e s i ó n  e l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO 

DE LA JUNTA.-- 

-El señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- E s t a  l e y  t i e n e  c u a t r o  propósi-  

tos .  Uno de  e l l o s  e s  poder d a r  un d e s t i n o  d i v e r s o  a algunos p red ios  que, evidente-  

mente, po r  razones d e  c a r á c t e r  t écn ico  y d e  ~ o l í t i c a  a g r a r i a ,  no se van  a poder 

a s igna r  en  c a r á c t e r  i n d i v i d u a l ,  n i  en  ningún o t r o  c a r á c t e r ,  porque son p red ios  que, 

para que s e  mantenga s u  a c t u a l  v a l o r ,  van a r e q u e r i r  d e  inve r s iones  y t ecno log ía s  

que, seguramente,  e s e  s e c t o r  no se las v a  a poder d a r .  

En segundo l u g a r ,  s e  t r a t a  de  poder s a l i r  d e l  p i e  forzado  que plan- 

t e a  l a  l e y  r e s p e c t o  de  todo l o  que e s  t e r r e n o  f o r e s t a l  o de  a p t i t u d  f o r e s t a l .  En 

l a  l e g i s l a c i ó n  a c t u a l ,  solamente se puede e n t r e g a r  a coope ra t ivas  a s i g n a t a r i a s ,  l o  
va 

cua l , / en  c o n t r a  de  toda  l a  expe r i enc i a  que hemos ten ido  en l a  Corporación, es un 

s e c t o r  que, según todas  l a s  personas que l o  han e s tud iado ,  s e  en t i ende  que e s  ina-  

s ignab le  en  coope ra t ivas  y ,  además, muy d i f í c i l  d e  a s i g n a r  e n  cua lqu ie r  sistema por 

e l  cos to  d e l  t r a t amien to  de  un bosque. 

Entonces,  se t r a t a r í a  d e  que e s e  s e c t o r  en  e s t e  momento l o  manejara 

más d i rec tamente  CONAF, de  l a  Corporacíón de  l a  Reforma Agrar ia  y que CONAF pud ie ra  

a su  vez ,  d e s t i n a r  a lguna p a r t e  de  s u s  e s t u d i o s  a 10 que e s  patr imonio f o r e s t a l ;  

o t r a  par te , ,devolverla  a, l o s ' a n t i g u o s  expropiados en  c i e r t o s  términos,  y o t r a  p a r t e ,  

l i c i t a r s e  a q ~ i e n  q u i e r a  quedarse con e l l a  p a r a  t r a b a j a r l a  de acuerdo a l o s  términos 

a c t u a l e s  d e l  d e c r e t o  l e y  f o r e s t a l .  

Por Último, se t r a t a  d e  modi f icar  l a  l e y ,  en cuanto a que l a  t r a n s f e -  

r enc i a  d e  p a r c e l a s  a l o s  a s i g n a t a r i o s  s e  hace en un v a l o r  que está formulado e 

t r i g o  o en  maíz. Es t a  formulación ha  creado una serie d e  d i f i c u l t a d e s  -&-? 
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y s e  ha considerado p r e f e r i b l e  formular lo  d i rec tamente  en  moneda. Esos son l o s  

cua t ro  puntos d e  que t r a t a  e s t e  proyecto.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿,La l e y  a c t u a l  

formula en t r i g o  o en maíz e l  v a l o r  de  l o s  p red ios ,  l a  l e y  16.6401- 
* ' 

E l  señor  FISCAL DE COPA.- S$, señor  ALmirante. 

En e s t o s  momentos, e l  p r e c i o ,  pa ra  l o s  e f e c t o s  d e  l a  t a s a c i ó n  de  l a  

p a r c e l a ,  s e  hace en v a l o r  d ine ro ,  pero s e  t ransforma a l  v a l o r  d e l  t r i g o  o d e l  maíz 

a l  momento de  l a  as ignac ión ,  y a f u t u r o  l a  deuda queda-conver t ida  en  un b i e n  y no 

en d ine ro ;  o sea, e l  pago de e s t a  deuda e s t á  en  c o s t a l e s  de  t r i g o .  Esa e s  l a  formu- 

l a c i ó n  a c t u a l .  

Esto ha s i g n i f i c a d o  una s e r i e  de  d i f i c u l t a d e s ,  porque e l  p rec io  d e l  

t r i g o ,  espec ia lmente ,  ha s i d o  un p r e c i o  que ha  mantenido una s e c t a  p o l í t i c a  d e l  Go- 

b ie rno  y no un p r e c i o  necesar iamente de  mercado. Es to  ha creado en  l a  a c t u a l i d a d  

una h i p e r t r o f i a  d e l  v a l o r  de  a lgunas  p a r c e l a s  as ignadas  en un comienzo, que, ap l i -  

cando e s t e  s i s t ema ,  s a l d r í a n  a un p r e c i o  b a s t a n t e  mayor. 

Todavía no s e  h a  producido e l  hecho concre to ,  porque l o s  primeros 

pagos d e  l a s  p a r c e l a s  en t regadas  a p a r t i r  d e l  año 1973 s e  van a e f e c t u a r  a comien- 

zos de  1976. Por l o  t a n t o ,  todavía  no ha t en ido  una repercus ión  p r á c t i c a ;  pero en 

l a  medida en que s e  empiecen a hacer  e x i g i b l e s  l a s  deudas s e  va  a v e r  que l a s  par- 

c e l a s  han s a l i d o  muy c a r a s ,  por  e s t e  s i s t ema .  Es p o s i b l e  que en  un f u t u r o  a s u  vez 

puedan s e r  muy b a r a t a s  con e s e  mismo s i s t ema ,  porque todo va ra  depender de  cómo es- 

t é  e l  v a l o r  d e l  t r i g o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  v a l o r  d e l  t r i g o  

s e  toma manteniendo e l  v a l o r  comercial .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Entiendo que en e s t o s  momentos 

e l  t r i g o  t e n d r í a  un pequeño p r e c i o  de  s u s t e n t a c i ó n .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero e s  un ínf imo 

porcenta je .  ¿En cuanto e s t á ?  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Cuando se en t r ega ron  las p r i -  

meras p a r c e l a s ,  me parece  que e l  t r i g o  e s t a b a  a s e i s  m i l  c u a t r o c i e n t o s  escudos e l  

q u i n t a l .  

En l a  a c t u a l i d a d ,  es d e l  orden de  95 pesos.  

Entonces,  e l  v a l o r  d e  l a  p a r c e l a  que v a  a t e n e r  que pagar en  d e f i n i -  

t i v a  e l  a s i g n a t a r i o  va a s e r  muy s u p e r i o r  a l  p rec io  que t e n í a  l a  p a r c e l a  en un co- 

mienzo, porque e l  p r e c i o  s e  f i j a  en d ine ro ,  t a l  como d i c e  e l  a r t í c u l o  88, pero s e  

f i j a  en  una cant idad  equ iva l en te  en  e s p e c i e s  agropecuar ias .  La deuda s e  t r a n s f o r -  

ma, como d i c e  e l  señor  F i s c a l ,  en t a n t o s  q u i n t a l e s  de  t r i g o  o t a n t o s  q u i n t a l e s  d e  

maíz y a medida que va  subiendo e l  p r e c i o  d e l  t r i g o  y d e l  maíz, s e  va  

sar iamente  e l  pago de  l a  cuota  anua l  due debe e j e c u t a r  e l  a s i g n a t a r i o .  
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Entonces , lo  que s e  propone e s  que l a  deuda s e a  en  d i n e r o ,  rea-  

j u s t a b l e  d e  acuerdo a l  IPC, l o  que yo c r e o  que d e  todas  maneras es más j u s t o .  

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- M i  Almirante ,  yo en t iendo que 

s i  l o s  bonos d e  l a  Reforma Agrar ia ,  en e l  momento que se emitan,  se l e  quedan 

adeudando a l a s  personas que s e  les expropiaron l o s  t e r r e n o s  y se r e a j u s t a n  d e  

acuerdo a l  IPC, e l  procedimiento r ec íp roco  sería que a l a  g e n t e  que se l e  ha  en- 

t regado se l e  cobre  con e l  mismo sistema. 

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE C0RA.- S í ,  jEse.también es uno d e  l o s  ar- 

gumentos que se ha t en ido  en  cuenta.  

E l  p r e c i o  a c t u a l  está f i j a d o  por  e l  DL 208. 

E l  señor  Min i s t ro  Crespo t e n í a  i n t e r é s  en  que l o s  a s i g n a t a r i o s  tu-  

v i e r a n  muy c l a r o  c u á l  e r a  e l  v a l o r  d e  una pa rce l a .  

Entonces,  é l  est imaba p r e f e r i b l e  que se f i j a r a  en  un producto.  

En e l  hecho p r á c t i c o  era muy d i f í c i l  h a c e r l o  as í ,  porque, i n c l u s o , e l  

señor  Min i s t ro  Crespo cons ideraba  que h a b r í a  s i d o  l í c i t o  que se pagara  en  produc- 

t o s .  

En l a  p r á c t i c a  es muy d i f í c i l  hace r lo .  

Entonces,  quedó l a  modi f icac ión  t a l  como está hoy d í a ,  pero  ha traí- 

do una serie d e  d i s t o r s i o n e s  e l  hecho concre to .  

No s e  ha  podido manejar c laramente.  

Se ha t en ido  que, en  una e s p e c i e  de  c o n t r a t o  d e  a d h e s i ó q f i j a r  por  

p a r t e  d e  l a  Corporación t r i g o  o maíz como producto r e p r e s e n t a t i v o ,  porque también 

podr ía  f i j a r s e  o t r o  producto cua lqu ie ra ,  l o  c u a l  compl icar ía  cada vez más l a  pos i -  

b i l i d a d  d e  sabe r  c u á l  es l a  deuda. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Es de- 

c i r ,  por  ejemplo, s i  a l a s  p a r c e l a s  as ignadas  por e s t e  s i s t ema  y que no son produc- 

t o r a s  d e  t r i g o ,  como las d e  Chiloé,  que son productoras  d e  papas,  les exigen pagar 

en t r i g o  que está sobreva lor izado  hoy d í a ,  t e n d r í a n  un r e p r e c i o  en  s u  v a l o r  muy su- 

p e r i o t  a l a  r e a l i d a d ,  que esa gen te  no podr í a  económicamente a f r o n t a r .  

Se t r a t a  d e  r e s o l v e r  e s e  problema/gase d e  t e n e r  un p r e c i o  r e a l ,  rea-  

jus tado  por  e l  IPC, du ran te  l o s  t r e i n t a  a ñ o s ,  que e s t a b l e c e  l a  l e y  pa ra  pagar lo .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE C0RA.- Exactamente.. Las p a r c e l a s ,  señor  

Almirante,  se e s t á n  entregando a un p r e c i o  que e s  i n f e r i o r  a l  real .  Mient ras  tan-  

t o , e s  d i f í c i l  f i j a r  un p r e c i o  real a una can t idad  inmensa d e  p a r c e l a s ,  pero  d e n t r o  

de las t a b l a s  que se han jugado, se e s t á  t r a t a n d o  d e  cobrar  e l  45% d e  l o  que s e  

nominaría un v a l o r  r e a l  d e  mercado ba jo .  

Eso es l o  que s e  está cobrando actualmente.  
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S i n  embargo, a lgunas  p a r c e l a s  en t regadas  espec ia lmente  a f i n e s  d e  
? 

1973 y p r i n c i p i o s  d e  1974, t e n d a z a  en  e s t e  momento v a l o r e s  sumamente a l t o s ,  por -* i la  

que en  ese-momento f u e  cuando J r  23-empezó l a  subida  d e l  p rec io  d e l  t r i g o  más f u e r t  q 
Entonces,  s e  t r a t a  d e  r e g u l a r i z a r  e s a s  p a r c e l a s  con un a c t i v o  t r an -  

s i t o r i o  que l e  permita  a l  pa rce l e ro  escoger  e l  pago en t r i g o  o en d i n e r o ,  cuando 

é l  l o  estime: : p e r t i n e n t e .  Una vez que l o  e s c o j a ,  s e  e s t á  en ' e s t a  l í n e a .  

Y a f u t u r o ,  todas  l a s  p a r c e l a s  quedarían en d ine ro ,  s i n  r e l a c i ó n  con 

producto agropecuar io  alguno,  l o  c u a l  parece  en  r e a l i d a d  más p r á c t i c o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Bien. ¿Ese s e r í a  

e l  t e x t o  t o t a l  d e  l a  l e y ?  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0R.A.- Abarcar ía  e sos  c u a t r o  puntos,  Si 

l o  desea ,  puedo profundizar  más o t r o s  a spec tos ,  señor  Almirante .  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Puede o p t a r ,  entonces,  

e l  campesino. 

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Exacto. No es una ob l igac ión .  

O s e a ,  en  un f u t u r o  próximo, t e n d r í a  que e s t a r s e  a  d i n e r o  por  v a l o r  d e  pa rce l a .  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Se e s t a b l e c e  un p la -  

zo para  quedar después de f in i t i vamen te  en d ine ro?  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- No, señor  General.  No s e  iqesta- 

b l ece  un p lazo .  E l  s i s t ema  e s  e l  s i g u i e n t e :  en  un f u t u r o ,  t odas  las p a r c e l a s  ten- 

d r í a n  que v a l o r a r s e  en  d ine ro  y t e n d r í a n  que adeudarse en d ine ro .  

Las p a r c e l a s  que ya s e  han entregado a l a  fecha ,  que e s t á n  todas  en- 

t regadas e n  productos,  t e n d r í a  opción e l  p a r c e l e r o  d e  e l e g i r  por  l a  nueva l e g i s l a -  

c ión o a quedarse con s u  an t igua  l e g i s l a c i ó n ,  

No se l e  ha f i j a d o  un p l azo ,  pero  é l  va  a t e n e r  que o p t a r  cuando ten- 

ga que pagar .  Seguramente v a  a e l e g i r  a l  pago en d ine ro ,  por-que p a r a  é l  e s  más 
1 

conveniente.  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- S i ,  pero  puede suceder  

que un campesino dec ida  pagar  con t r i g o .  

Paga dos años o dos cuo ta s  con t r i g o ,  pero  después l e  conviene pasar-  

se a d i n e r o  y puede vo lve r  a optar .¿Eso  no s e r í a  r í g i d o ,  e s  d e c i r ,  s i  us t ed  s e  de- 

c i d i ó  por  d i n e r o  ya no puede cambiar? ¿La l e y  e s t a b l e c e  eso? 

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE C0RA.- Eso está e s t a b l e c i d o .  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- No, pero debe d e c i r  que 

a  contar  d e  e s t a  fecha .  las demás p a r c e l a s  s e  en t r ega rán  con v a l o r  en  d ine ro  exclu-  

S ivamen t e .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Y en  e l  momento en  que s e  o p t a  

l a  e l ecc ión  e s  d e f i n i t i v a  pa ra  las a n t i g u a s  p a r c e l a s .  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO'.DE LA JUNTA.- Eso e s  l o  que yo l e  

preguntaba, s i  e r a  o p t a t i v o .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Por e s o  l e  d igo ,  m i  Genera 
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Para  las p a r c e l a s  que s e  en t reguen  a p a r t i r  d e  l a  d i c t a c i ó n  d e  e s t e  

D.L., l o s  v a l o r e s  son solamente en  pesos.  

Pa ra  l a s  a n t i g u a s ,  op tan  por  uno u ' o t r o  s i s tema.  

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- Desde e l  momento que optan ,  no pue- 

den cambiar.  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Tiene una s o l a  oportunidad d e  

o p t a r ,  que e s  en e l  primer pago. Nada más.. 

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- No, i n c l u s o  podr í a  s e r  en  un pago 

p o s t e r i o r  ... 
E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Por qué no se l e  d e j a  

l a  e l e c c i ó n  a l  campesino d e  o p t a r  en  cada cuo ta  que s i r v a ?  Porque l a s  cuotas  s e  pa- 

gan anua le s .  Una vez a l  año que o p t e ,  o que pueda cambiar. ¿Por qué d e j a r l o  r í g i d o ?  

A m i  j u i c i o ,  habrá  d i f i c u l t a d e s  con a lgunos ,  pero  no con o t r o s .  Y puede ser que a 

algunos les convega más pagar  en productos y a o t r o s  l e s  convenga más pagar en  dine-  

r o ;  o l e  puede a a lgún  hombre cambiar de  r epen te  e l  s i s t ema .  Imagínense que alguno 

s e  d e c i d i ó  por  producto. Tiene un año a g r í c o l a  malo, l e  va  mal,  ¿Tiene que s a l i r  

a comprar a l  vecino pa ra  pagar? 

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- No, señor  General.  

E l  no paga en trigo: e l  paga .en  ua1ort:moneda e l  equ iva l en te ,  pero  e l  

equ iva l en te  a l a  cant idad  de  t r i g o  que debe e n t r e g a r  y no en t r ega  t r i g o ,  s i n o  que 

en t r ega  d i n e r o .  

E l  señor  FISCAL DE LA C0RA.- Pero,  s a l v o  a lgunas  excepciones muy es- 

p e c i a l e s ,  m i  General ,  va a convenir  ab ier tamente  que l o  paguen en  d ine ro  a l o s  que 

ya t i e n e n  l a  p o s i b i l i d a d  d e  o p t a r .  Luego, d e b e r í a  o p t a r .  No se ha quer ido  o b l i g a r ,  

para d e j a r l o s  en l i b e r t a d  de  que opten.  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ustedes c r een  que la  

gente  se va  a pronunciar  por  mayoría en  pagar  en  d inero .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- En r e a l i d a d ,  no 

quisimos s u b i r  demasiado. Entonces,  a l  pagar  en  t r i g o  una cuo ta  d e l  v a l o r  d e  hace 

dos años ,  l a  propiedad queda con un p r e c i o  t a n  grande,  que más v a l e  comprar afue-  

r a  que acá .  

Subió mucho más e l  t r i g o  que e l  v a l o r  r e a l  de l a  propiedad. Entonces,  

a l  r e a j u s t a r  e l  t r i g o ,  l e  e s t á n  dando a l a  propiedad un v a l o r  que realmente no l o  

t i e n e  . 
E l  señor  GENERAL LEIGH,MIEMBRO DE LA JUNTA.- O s e a ,  u s t ed  encuent ra  

bueno e s t e  procedimiento. 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- S í .  Lo encuentro 

benef ic ioso  para  e l  que t i e n e  que pagar ,  y j u s t o ,  porque e l  bono e s  
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acuerdo con e l  I.P.C.. Lo l ó g i c o  e s  que e l  que pague, pague r e a j u s t a d o  con e l  

I.P.C.. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Veamos l a  Ley, 

pues ya tenemos un concepto de  l o  que se t r a t a .  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- "Considerando, 

que e l  M i n i s t e r i o  de  Agr i cu l tu ra  ha v i s t o  l a  necesidad de  modi f icar  d i v e r s a s  

d i spos i c iones  d e  l a  l e y  16.640 d e s t i n a d a  a obtener  una mayor expedición en  e l  

cumplimiento de  l a s  funciones que l e  corresponde d e s a r r o l l a r  a l a  Corporación 
1 

de l a  Reforma Agrar ia  y ,  a l a  vez ,  a d a p t a r l a s  a l a  p o l í t i c a  a g r a r i a  d e l  Supre- 

mo Gobierno; que, d e  conformidad a l  a r t í c u l o  70 y a l a  le t ra  d d e l  i n c i s o  

5' d e l  a r t í c u l o  67 d e l  cuerpo l e g a l  ya mencionado, s e  i n d i c a  e l  d e s t i n o  de  

l o s  p red ios  f o r e s t a l e s  expropiados,  f i n a l i d a d  que e s t á  en  desacuerdo con l a  

p o l í t i c a  d e  fomento f o r e s t a l  implementada a t r a v é s  d e l  d e c r e t o  l e y  NO701 d e  

1974; que las coope ra t ivas  d e  reforma a g r a r i a  han r e s u l t a d o  en  s u  gran  mayo- 

r ía i n e f i c i e n t e s  pa ra  l a  consecución de  l o s  f i n e s  de  un proceso d e  reforma 

a g r a r i a ,  l o  que s e  ha t raducido  en un ba jo  n i v e l  de  product iv idad  y en  que l o s  

soc ios  s o l i c i t a n r i  s u  d i s o l u c i ó n  para  que s e  les as ignen  l a s  t i e r r a s  en  forma 

i n d i v i d u a l  e inco rpora r se  a organizac iones  coopera t ivas  d e  propiedad". 

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.? Una i n t e r r u p -  ,..- 

ciÓn,por f avo r .  En e s t e  i n c i s o  d i c e  que "han r e s u l t a d o  i n e f i c i e n t e s  pa ra  l a  

consecución pa ra  l o s  f i n e s  d e l  proceso de  reforma a g r a r i a v .  ¿No s e r í a  consecu- 

c ión  p a r a  l o s  f i n e s  d e l  proceso de  reforma a g r a r i a ?  ¿O s e  q u i e r e  d e j a r  a s í  ge- 

ne ra l i zado?  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- La verdad e s  que 

toda l a  l e y  de  reforma a g r a r i a ,  l a  16 .640 , ; l levaba  una f i n a l i d a d ,  que c reo  que 

no es exactamente l a  p o l í t i c a  d e l  Gobierno. 

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- A m i  j u i c i o ,  no hay ninguna 

duda de  que l a  l e y  16.640 no e s  l a  p o l í t i c a  d e l  Gobierno. 

E s  o t r a  cosa c l a r í s i m a  y estamos t r a t a n d o  de  hace r  l o  que s e  pue- 

da con e l l a .  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Porque estamos ha- 

blando de l a s  Cooperat ivas  d e  Reforma Agrar ia .  Incluso, podríamos no 
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e l  proceso d e  reforma a g r a r i a  y d e c i r  que las coope ra t ivas  han s i d o  i n e f i -  

c i e n t e s  pa ra  ope ra r  y nada m á s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E l  c r i t e r i o  

d e l  Gobierno a c t u a l  e s  ob tener  e l  máximo de product iv idad  de  l a  t i e r r a ,  s i n  
S e 

que s e a  p a r a  noso t ros  e s e n c i a l  que l a  tierra esté t a n   dividida,^ quelhaya 

transformado en  t a n t o s , m i n i f u n d i o s  que sean ,  de  hecho, improduct ivos,  i n e f i -  

c i e n t e s  y antieconómicos. Lo que noso t ros  queremos e s  e l  máximo d e  producción 

pa ra  que l a  a g r i c u l t u r a  pueda, una vez d e s a r r o l l a d a ,  realmente apoyar l a s  in -  

d u s t r i a s  para  p e r m i t i r  e l  d e s a r r o l l o  económico nac iona l ,  porque e s e  e s  e l  

p r i n c i p a l  pero  que tenemos para  e l  d e s a r r o l l o  económico d e l  p a í s ,  l a  a g r i c u l -  

t u r a .  Esa e s  l a  políkica a c t u a l .  La p o l í t i c a  de  l a  reforma a g r a r i a  e r a  ha- 

c e r  e l  máximo número d e  p r o p i e t a r i o s  s i n  impor t a r l e s  c ú a l  Eba a s e r  l a  pro- 

duc t iv idad  d e  e sos  p r o p i e t a r i o s .  Esa era l a  l e y  de  l a  reforma a g r a r i a  d e l  

señor  A les sandr i ,  pos te r iormente  modificada por  e l  señor  F r e i  y por  e l  señor  

Allende.  

E l  señor  MINISTRO DE AGRICULTURA.- Pero ,  en  e l  hecho, m i  A l -  

m i ran te ,  nunca s e  pensó, a m i  j u i c i o ,  e n t r e g a r  l a  t i e r r a  en propiedad i n d i v i -  

d u a l .  

Por  e so  s e  e s t aban  creando todas  e s t a s  Cooperat ivas  Asignata- 

r ias : :de Reforma Agrar ia ,  l o s  c e n t r o s  e s t a t a l e s  d e  reforma a g r a r i a ,  e t c . .  

De t a l  manera que no s e  pensó. Se implemento l a  l e y ,  pero 

no s e  pensó, po l í t i camen te ,  e n t r e g a r  l a  t i e r r a .  Por e so  no l o  h i c i e r o n  

nunca. 

Por l o  t a n t o ,  l a  i d e a  n u e s t r a  es e n t r e g a r  l a  t ierra en  propie-  

dad i n d i v i d u a l ,  haciendo a b s t r a c c i ó n ,  h a s t a  donde s e a  p o s i b l e ,  d e  las coopera- 

t i v a s  a s i g n a t a r i a s  d e  l a  reforma a g r a r i a ,  porque h a s t a  l a  f echa  no han dado 

gun r e s u l t a d o  p o s i t i v o .  
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Cree que é s e  e s  

un hecho t a n  t a j a n t e :  que no han dado ningún r e s u l t a d o  p o s i t i v o ?  

E l  señor  MINISTRO DE AGRICULTURA.- Porque l o s  mismos s o c i o s  d e  l a s  

coopera t ivas ,  todas  las d e l  Norte que se en t r ega ron  por ejemplo, i n c l u s o  l a s  d e  Ma- 

ga laanes ,  e s t á n  pidiendo que s e  las as ignen  e n  propiedad i n d i v i d u a l ,  porque, a l  pa- 

r ece r , en  e s t a s  coope ra t ivas  l o  que e s t á  sucediendo e s  que e l  t r a b a j o  s e  n i v e l a  por  

abajo.  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Señor Min i s t ro ,  ¿Uds. 

han oído l a  opin ión  d e ' l a  Confederación d e  Cooperat ivas  Agr íco las?  Hay un señor  

Serrano y o t r o  que d i r i g e n  coope ra t ivas .  

E l  señor  MINISTRO DE AGRICULTURA.- Todo e l  mundo desea  l a  a s ignac ión  

i n d i v i d u a l  d e  l a  t i e r r a .  

E l  s eñor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Hay dos  c r i t e r i o s  

que deseo queden muy c l a r o s :  uno es l a  a s ignac ión  i n d i v i d u a l  d e  l a  t i e r r a  p a r a  que l o s  

p r o p i e t a r i o s  cooperen y i i f~ rmen  coope ra t ivas  i n d i v i d u a l e s  donde cada uno e s  s o c i o  y apo? 

t a  p a r t e  d e l  c a p i t a l  con e l  o b j e t o  de  comprar l a  mercadería .  Y e l  o t r o  e s  e l  c r i t e r i o  

de coope ra t ivas  e s t a t a l e s ,  e n  que no e s  dueño de  l a  t i e r r a  y en que t r a b a j a  l a  t i e r r a  

en b e n e f i c i o  de  l a  coope ra t iva ,  y r e c i b a t o  no r e c i b a ,  o produzca o no produzca no 

t i e n e  mayor t r a scendenc ia ,  porque e l l o s  siempre van a e s t a r  apoyados por  e l  Estado. 

Este  no e s  e l  c r i t e r i o  a c t u a l .  Entonces,  a l  d e c i r  e so ,  de  que l a s  coope ra t ivas  d e  

l a  reforma a g r a r i a  han r e s u l t a d o  en s u  gran  mayoría i n e f i c i e n t e s ,  se está d i c i endo  

que l a  l e y  d e  reforma a g r a r i a , e n  l a  forma en  que f u e  p l an teada  y las coope ra t ivas  

que a h í  se generaron,  ta jan temente  no s i r v e n .  

E l  s eñor  MINISTRO DE AGRICULTURA.- No s i r v e n  l a s  coope ra t ivas ,  de  l a  

reforma a g r a r i a .  Esa es l a  r e a l i d a d  d e l  asunto .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Como l a  Ley d e  l a  

Reforma Agrar ia  tuvo t a n t a  t rascendencia  du ran te  t a n t o s  años,  porque e s t o  empieza 

en e l  Gobierno d e  Ales sandr i ,  pasa todo e l  Gobierno d e  F r e i  y e l  d e  Allende,  l a  

reforma a g r a r i a  pasa a.ser e l  núcleo de  una p o l í t i c a  nac iona l  que t ransforma l a  eco- 

en nomía d e l  p a í s  en  forma t a l ,  que l l e g a  e l  momento/que noso t ros  no tenemos que com 

en Chi le .  
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A s í  que t o c a r  e s t a  l e y  e s  t a n  p e l i g r o s o  como t o c a r  l a  l e y  d e l  

cobre.  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Perdón, una so- 

l a  ac l a rac ión .  Por o t r o  l ado  hay un con t r a sen t ido ,  porque cuando s e  en t regan  

pequeñas p a r c e l a s  o minifundios e l  hombre, e l  dueño no l a s  puede t r a b a j a r  so- 

l o ,  porque ca rece  de  c a p i t a l  y ,  automáticamente,  busca l a  a soc i ac ión  en  coo- 

p e r a t i v a s .  Y d e  a h í  v i e n e  l a  a soc iac ión  d e  coope ra t ivas  que l o s  p ro t ege ,  l o s  

ayuda y l o s  f i n a n c i a  pa ra  t r a b a j a r  en  conjunto.  

Puedo e s t a r  muy equivocado, pero  est imo que, a l o  mejor,  s e r í a  

mucho más conveniente  que noso t ros  eliminemos este considerando completo y 

no l o  mencionemos p a r a  nada, porque en  m i  op in ión ,  a l  e s t u d i a r  e l  d í a  d e  ma- 

ñana l a  l e y  o i n t e r p r e t a r l a ,  se va a v e r  e s t e  considerando y s e  v e  que e l  ob- 

j e t i v o  de  e s t a  l e y  va apundato a l a  d i s o l u c i ó n  de  las coope ra t ivas  a g r í c o l a s .  

¿No nos puede traer e s t o  e l  d í a  de  mañana problemas? No l o  mencionemos, sen- 

c i l l a m e n t e ,  vamos a l  t e x t o  d e  l a  l e y  y veamos cómo s e  p r e s e n t a  e l  problema. 

E l  señor  GENERALT'MENDOZA, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En l a  coopera- 

t i v a  d e  p r o p i e t a r i o s ,  l o s  p r o p i e t a r i o s  se asoc ian  e n t r e  e l l o s  e n t r e  l o s  que 

m á s  l e  conviene. 

Bueno, e l l o s  s ab rán  por  qué l o  hacen; pero  r e s u l t a  que respec-  

t o  d e  a q u e l l o s  que obligadamente e s t á n  cooperados, e l  más f l o j o  va  a v i v i r  

a expensas d e  l o s  demás. 

E l  señor  MINISTRO DE AGRICULTURA.- La coopera t iva  de  reforma 

a g r a r i a  e s  una sociedad en  que l a  coope ra t iva  es l a  p r o p i e t a r i a .  

No son l o s  s o c i o s  d e  l a  coope ra t iva  l o s  p r o p i e t a r i o s .  

En cambio, a l  r e v é s ,  cuando noso t ros  asignamos l a  tierra en  

propiedad i n d i v i d u a l  y ,  además, les damos l a  sociedad d e  cooperación a g r í c o l a  

p a r a  que l o s  agrupe,  e2 s o c i o  está pa r t i c ipando  como p r o p i e t a r i o  de  s u  t i e r r a  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Ahí hay una s u t i -  

l e z a  que yo no hab ía  v i s t o :  hay coopera t ivas  a g r í c o l a s  y hay 

reforma a g r a r i a .  
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El señor VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Esta cooperativa de reforma 

agraria es e U  la dueña de la tierra. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- O.sea, tiene nom- 

bre y apellido. 

El señor MINLSTRO DE AGRICULTURA.- Exacto. 

La denominación es "cooperativa de asignatarios" y "cooperativa asig- 

natar ia" . 
Actualmente, son cooperativas asignatarias; o sea, hay un núcleo huma- 

no que forma parte de una cooperativa que es dueña de un predio; De lo que hoy día 

se trata es de que ese núcleo humano tenga una propiedad individual y se asocie en 

cooperativa; o sea, esto no va en absoluto en contra del cooperativismo. 

El señor GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Yo tenía un solo concep- 

to de cooperativa y me estaba olvidando de la otra. 

El señor VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Y en segundo lugar, mi General, 

vrs sería bueno tener en cuenta que, además, estas cooperativas son ineficientes 

no sólo por el hecho de ser cooperativas asignatarias, sino por el hecho de que 

estan superpobladas - nosotros tenemos pedidas en este momento 130 y tantas auto- 

rizaciones para las agroindustrias y 208 cooperativas; las otras no lo han pedido, 

porque tienen otros problemas, pero todos losquieren- tienen la gran dificultad 

de que si ellos se subdividen en parcelas que sean técnicamente razonables en cuan- 

to a su porte, producción etc., va a quedar alguna gente fuera de la cooperativa, 

porque ellos no lo pueden hacer internamente, porque una cooperativa que tenga, 

supongamos, veinte cooperados, puede ser que salgan quince parcelas. Cinco van a 

quedar sin parcelas.¿ Quiénes,.? son esos cinco? Eso es lo que tendría que resolver 

la ~orporación y en este momento no puede hacerlo. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Entonces, lo que está 

diciendo aquí es que "las cooperativas de la reforma agraria" .... 
El señor VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Exactamente. Las cooperativas de 
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E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Entonces,  pon- 

gámosles coope ra t ivas  a s i g n a t a r i a s  d e  l a  reforma a g r a r i a .  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- La verdad es que 

l a  norma gene ra l  e s  que todas  las t i e r r a s  expropiadas,  después d e  una e t a p a  de  

asentamiento campesino éstas deben a s i g n a r s e  a l o s  campesinos en dominio i n d i v i -  

d u a l  . 
Ahora, e s t a s  coope ra t ivas  d e  reforma a g r a r i a ,  ¿ s i g n i f i c a r í a n  esa 

e t a p a ? .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- No. La l e y  s e ñ a l a  que é s t a s  

s o n * t i e r r a s + q u e  y a 0 e s t á n  en t regadas ;  ya s a l i e r o n  d e  l a  CORA. Son d e  propiedad d e  

l a  coopera t iva .  La propiedad ya  l a  en t r egó  CORA, pero  s e  l a  en t regó  a una coope- 

r a t i v a .  

En e l  hecho j u r í d i c o ,  l a  l e y  de  reforma a g r a r i a  actualmente v i -  

gen te  cons ide ra  que l o  preminente e s  e n t r e g a r  l a  propiedad i n d i v i d u a l .  A s í  e s t á  

e s t a b l e c i d a  desde s u  nacimiento e s t a  l e y .  

Pero d e j a  l a  p o s i b i l i d a d  de  que s i  e l l o  no f u e s e  p o s i b l e ,  s e  

a s igne  en  comunidad. 

Por 10 t a n t o ,  por  l o s  hechos p o l í t i c o s  que todos conocemos, en  

términos gene ra l e s  se podr í a  d e c i r  que nunca s e  as ignó  en forma i n d i v i d u a l .  Se 

s a l t a r o n  l a  norma p r i n c i p a l .  Entonces,  éstas son las as ignac iones  d e f i n i t i v a s  en  

comunidad. 

Es t a s  tierras no son de  l a  Corporación, s i n o  que l a  Corporación 

t i e n e  a t i n g e n c i a  sob re  e l l a s  y l a  coope ra t iva  t i e n e  deudas h a c i a  l a  Corporación y ,  

por l o  t a n t o ,  c r é d i t o  de  l a  Corporación. Debido a e l l o ,  estamos en una e s p e c i e  de  

zapa to  chino: l a  gen te  q u i e r e  d i s o l v e r s e ,  pero  no puede, porque e n t r e  e l l o s  jamás 

se van a poner de  acuerdo quiénes no quedan en l a  coope ra t iva  por  e s t a r  superpo- 

b ladas .  Por eso  hay que hacer  cambios. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Y que s e  v a  a 
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E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Hay una cues- 

t i ó n  que puede t r a e r  r epe rcus iones ,  porque l a  propiedad se-puede  e n t r e g a r  a l a  coo - 
p e r a t i v a .  Ahora l e  van a q u i t a r  l a  propiedad a l a  coope ra t iva  p a r a  e n t r e g a r s e l a  a 

determinados ciudadanos. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero vamos a l  

meollo de  l a  ma te r i a .  Por ejemplo, l a  Cooperativa Ranquil  c r eo  que e s  d e  e s e  t i p o .  

¿No es c i e r t o ?  

E l  señor  MINISTRO DE AGRICULTURA.- No. Es una confederación.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Una coopera t iva  

t i e n e  e q u i s  f a m i l i a s  que son l o s  dueños d e  l a  coopera t iva .  Se l e s  as ignó  d e  acuer-  

do con l a  l e y  de  reforma a g r a r i a ;  pero a l  r e a s i g n a r  l a  t i e r r a  d e  acuerdo con esta 

l e y ,  solamente pueden t r a b a j a r  d i e z  f a m i l i a s .  Pero de  e s a s  v e i n t e  f a m i l i a s  que e r a r  

l a s  p r o p i e t a r i a s  de  e s t e  t e r r e n o .  ¿Quién va  a indemnizar a l a s  d i e z  f a m i l i a s  que 

l e s  q u i t a r o n  un derecho a un t e r r e n o  que l a  l e y  l e  o torgó  un tiempo e q u i s  y ahora  

s e  modi f ica  con e s t e  proyecto?.  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- La corporac ión  de  l a  Reforma 

Agraria .  Adquiere un c r é d i t o  con e l  F isco .  

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- Pero eso  responde, en  verdad,  

a una r e a l i d a d  económica. Es d e c i r ,  e fec t ivamente ,  l a  cant idad  de  gen te  que forma 

l a  coope ra t iva  e s  mucho mayor que l a  que puede s u s t e n t a r  l a  tierra. 

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- En algunos casos  e s  mucho 

mayor; en  Otros  casos  no t a n t o ,  pero siempre e s  mayor. 

E l  señor  MINISTRO DE AGRICULTURA.- Inc luso ,  e s t a s - c o o p e r a t i v a s  

p r o p i e t a r i a s  d e  t i e r r a s  pueden s e g u i r  aceptando s o c i o s ,  además d e  l o s  que ingre-  

sa ron  en  un comienzo. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Porque e s t o  e s  

una reforma de  l a  reforma de l a  reforma a g r a r i a .  

E l  señor  ASESOR CEGAL DE LA FACHi- ¿En todo caso,  no v a l d r í a  l a  

pena, además de  h a b l a r  d e  i n e f i c i e n c i a  d e  l a  coope ra t iva ,  mencionar en  

( rando l a  p o l í t i c a  d e l  Gobierno de  l a  as ignac ión  i n d i v i d u a l  de l a  t i e r r a ?  

",'. 
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E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- Es que t a l  vez podr í a  defen- 

d e r s e  en  e l  considerando una cosa  que se vea  equivocada; e s  d e c i r ,  como que e l  

concepto d e  coope ra t iva  no gus t a ,  en  c i r c u n s t a n c i a s  d e  que no e s  é s e  e l  concepto; 

porque e l  concepto de coope ra t iva ,  a l  c o n t r a r i o ,  parece  razonable ,  pero como una 

d e c i s i ó n  d e l  p r o p i e t a r i o  i n d i v i d u a l  de  formar coopera t ivas .  

E l  COOPER VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Bueno, por  e s o  e s  que s e  in-  

d i v i d u a l i z a r o n  como coopera t ivas  d e  l a  reforma a g r a r i a .  

, Ahora, digamos, l o s  considerandos podr ían  ser mayores o menores. 

En g e n e r a l ,  digamos, no hay l a  tendencia  a hacer  muy l a t o s  l o s  considerandos.  

E l  señor  ALMIRANTE - .  MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La cosa-no s é  

cómo está qqu í  considerado en  l a  ley-  e s  que v a  a quedar una cant idad  d e  gen te  d e l  

campo cesan te .  Pero a q u í  s e  a f i rma  taxa t ivamente  que l o s  s o c i o s  s o l i c i t a n  s u  d iso-  

l u c i ó n ,  y hay s o c i o s  que e s t o y  seguro d e  que no s o l i c i t a n  s u  d i so luc ión ,  por  cuan- 

t o  saben que e s t á n  v iv iendo a expensas de  l o s  o tnos  s o c i o s .  A s í  e s  que hay una 

a f i rmación  que no es l e g í t i m a .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Señor Almirante.  Se han so- 

l i c i t a d o  a l a  Corporación, por  una can t idad  de  a l r ededor  de  130 d i r e c t i v a s  d e  coo- 

p e r a t i v a s  a s i g n a t a r i a s ,  l a  a s ignac ión  i n d i v i q d a l .  Inc luso ,  e l l o s  han con t r a t ado  

pa rce l adores ,  a s u  cos to ,  pa ra  que l e s  d iv idan  l a  coopera t iva .  

E l  problema e s  que las p a r c e l a s  s a l e n  c h i c a s  y noso t ros  no las 

podemos ap roba r ,  porque a h í  s i  que hacemos minifundios.  Ese e s  e l  problsma: que 

va a t e n e r  que quedar a lgu ien  a f u e r a  de  l a s  coopera t ivas .  Es un problema r e a l .  Y 

en alguna-i oportunidad F< hay que e n f r e n t a r l o .  Puede s e r  en e s t a  o en  o t r a .  

E l  s eñor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- Lo c i e r t o  es que se v a  a en f ren  

tar e l  problema e n ~ b a s e  a un c r i t e r i o  de  acuerdo . 'de l a  p rop ia  coopera t iva .  ¿No 

es c i e r t o .  A s í  s e  va a acordar .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Claro.  La d i f i c u l t a d  est a .  9 
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en que algunos van a quedar a f u e r a ,  y en  l a  coope ra t iva  ¿quién toma e s a  dec i s ión?  

Todos son cooperados por  i g u a l .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Y t i e n e n  i g u a l e s  

derechos. 

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVAd- Actualmente, ex i s -  

t e  un procedimiento d e  d i s o l u c i ó n  de  las coopera t ivas .  Lo que pasa e s  que e s t á  

considerado engorroso.  E l  que s e  propone es mucho más á g i l .  Esa e s  l a  Única d i f e -  

r enc i a .  

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- O s e a ,  en  verdad,  por  e s t e  pro- 

cedimiento que se propone ahora s e  puede l l e g a r  realmente a l a  d i s o l u c i ó n  d e  l a  

coopera t iva .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Claro ;  t i e n e  v a r i a s  e t a p a s  

y es más engorroso.  Pero también se d i s u e l v e .  Lo Único que s e  hace a q u í  es f a c i l i -  

tar e l  proceso.  

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- Lo que pasa es que a n t e r i o r -  

mento l o  que no se q u e r í a  e r a  f a c i l i t a r  e l  proceso d e  d i s o l u c i ó n  pa ra  l l e g a r  a l a  

as ignac ión  i n d i v i d u a l .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Tiene que haber  un acuerdo 

de  l a  asamblea gene ra l  e x t r a o r d i n a r i a  d e  soc ios .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- En resumen, e l  

M i n i s t e r i o  d e  Agr i cu l tu ra  debía  e s t a r  consc i en te  de  que está produciendo una cesan- 

t í a  en  e l  campo de un grupo de  gente  que no sabemos cuánto e s ,  pero  que s e  va  a 

produci r  y que va  a t e n e r  que a s i g n a r l a  en  a lguna  p a r t e ,  o expropiar  nuevos terre- 

nos para  poder r e t o r n a r l e s  e l  t r a b a j o .  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Algo que t i e n e  que 

hace r se  con mucha l e n t i t u d ,  porque no se puede i r  con r ap idez  en e s t o .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- En e s t e  momento, pa ra  t ran-  

q u i l i d a d  suya ,  señor  Almirante,  e s t a  c e s a n t í a  que es e f e c t i v i o  que t i e n e  que queda] 

no se ha  producido t a n  c l a r a ,  porque l a s  personas que no han s i d o  a s i g n a t a r i o s  d e  

l o s  p red ios  que ya e s t á n  parce lados ,  han continuado v iv iendo e n  e l  predio .  

Se l e s  ha cont inuado permit iendo que v ivan  en  e l  p red io ,  que 4 
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s i d a n  en  l a  m i s m a  casa que t i e n e n  y ,  e n  términos gene ra l e s ,  s e  han adaptado un 

poco momentaneamente, a t r a b a j a r  con l o s  demás, que e r a n  todas  gen te s  conocidas,  

más o menos amigas y no ha habido ninguna d i f i c u l t a d  p r á c t i c a .  Se ha solucionado 

con l a  v í a  d e  buen t r a t o ,  t a n t o  de l a  Corporación como de  l o s  propios  a s i g n a t a r i o s ,  

pero,  en  d e f i n i t i v a ,  no':hay duda de que t i e n e  que quedar un remanente. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Claro ,  pero a l  

d i c t a r s e  una l e y ,  e l la  t i e n e  que contemplar un t r a t o  j u s t o  pa ra  todos.  No puede ha- 

b e r  una l e y  d i s c r i m i n a t o r i a  e s p e c í f i c a  pa ra  un grupo p r i v i l e g i a d o s .  Bueno, e s e  

a r t í c u l o  l o  vamos a d e j a r  con una i n t e r r o g a c i ó n  grande. Sigamos leyendo. 

--El señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da l e c t u r a  a l  artí- 

cu lo  lo d e l  proyec to  en debate ,  l e t r a  A,  que suprime en  e l  a r t í c u l o  67 d e  l a  l e y  

N o  16.640, segundo i n c i s o ,  l a  s i g u i e n t e  f r a s e :  " c o n . 1 0 ~  t e r r e n o s  de  a p t i t u d  ex- 

clusivamente f o r e s t a l "  . 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La razón  que 

d i ó  Ud. es que l o s  t e r r e n o s  de  a p t i t u d  exclusivamente f o r e s t a l  e s t á n  produciendo 

en este momento una s i t u a c i ó n  a l o s  asignados de  que no pueden v i v i r  de  e l l o s .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Hay v a r i o s  problemas con 

e sos  t e r r e n o s ,  m i  Almirante.  Uno d e  e l l o s . e s  l a  degradación p rop ia  d e l  r e c u r s o  na- 

t u r a l ,  t a n t o  en e l  s e c t o r  reformado como tamblén e n  e l  s e c t o r  pr ivado .  

Luego, Los t e r r e n o s  de  a p t i t u d  exclusivamente f o r e s t a l  d e b e r í i n  

t e n e r  un t r a t amien to  f o r e s t a l  -si no, s e  van a te rminar  como.recurso n a t u r a l -  que 

e l  a s i g n a t a r i o  no puede d a r l o ,  porque l e  e s  imposible  hace r  l a  p l a n t a c i ó n  y espe- 

rar quince  años d e  brazos  cruzados,  p a r a  que produzca. Es o t r o  t i p o  de inve r s ión ,  

e s  o t r o  t r a b a j o .  Y s i  e sos  t e r r e n o s  se usan d e  o t r a  manera, s e  p i e rden  y vamos a 

t e n e r  e r o s i ó n  en todas  p a r t e s .  

E l  s eñor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- M i  Almirante ,  a m í  me cabe 

l a  duda d e  s i  e l  i n c i s o  segundo, e n t e r o ,  no s e  contrapone con l a  p o l í t i c a  a c t u a l  

en  e l  s e n t i d o  d e  que s i g u e  v i g e n t e  e l  hecho d e  poder a s i g n a r  las t i e r r a s  en  forma 

coope ra t iva ,  en  dominio coopera t ivo  a l o s  grupos d e  campesinos. 

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- No. Se mantie  l a  

9 
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norma gene ra l .  Lo que pasa e s  que s e  hace excepción en l o s  t e r r e n o s  de  a p t i t u d  ex- 

clusivamente f o r e s t a l ,  en  que l a  norma gene ra l  s e  d e j a  a un l ado  y s e  s i g u e  una 

norma e s p e c i a l .  Ahora, actualmente,  r e s p e c t o  d e  l o s  t e r r e n o s  d e  a p t i t u d  exc lus iva-  

mente f o r e s t a l ,  é s t o s  deben s e r  asignados a coope ra t ivas  d e  reforma a g r a r i a  y s i  

no hay a s ignac ión ,  e sos  t e r r e n o s  pueden s e r  t r a n s f e r i d o s  a l  F isco  pa ra  i n t e g r a r  e: 

patr imonio f o r e s t a l  d e l  Estado. Esa norma e s p e c i a l ,  que e s t á  actualmente v i g e n t e ,  

e s  l a  que q u i e r e  también a b r i r s e  en e l  s e n t i d o  de  que no s ó l o  exclusivamente s e  

a s i g n e  en  l a  forma que he  indicado;  s i n o  que, además, pueda e l  Consejo de  l a  Cor- 

porac ión  t r a n s f e r i r  a t e r c e r o s .  

E l  señor  MINISTRO DE AGRICULTURA.- O s e a ,  nos vamos a encon t r a r  con 

a lgún  p red io  que no pueda s e r  asignado individualmente,  pero cambiaríamos e l  sis- 

tema d e  las coope ra t ivas  a s i g n a t a r i a s  por  una sociedad c i v i l ,  en que cada s o c i o  

tenga,  por ejemplo, como sociedad anónima, acc iones .  S e r í a  mucho más j u s t o  que l a  

coope ra t iva  sea l a  p r o p i e t a r i a ,  y e l  s o c i o  un s imple t r a b a j a d o r  d e  l a  coope ra t iva  

Todavía no hemos l l e g a d o  a pe r f ecc iona r  b i e n  e s o ,  pero por e s e  camino vamos. 

E l  señor  SUBSECRETARIO DE HACIENDA.- Ese e r a  e l  punto que i b a  a t o c a r ,  

m i  Almirante ,  porque en l o s  considerandos se e s t a b l e c e  que l a  propiedad c o o p e r a t i  

va  está f u e r a  de  l a  p o l í t i c a  y que, además, e s  i n e f i c i e n t e .  Y estamos manteniendo 

e l  i n c i s o  e n  una l e y  en  que seguimos con e l  procedimiento de  a s i g n a r  l a s  t i e r r a s  

en propiedad coopera t iva .  No d e b e r í a  s e r .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Estoy plenamente d e  acuerdo con 

l o  seña lado  por e l  señor  Comandante Larrondo, de  que e s t a  d i s p o c i c i ó n  va en  con- 

tra d e  l o  que hoy d í a  hace e l  Gobierno, pero c a s i  toda  l a  Eey d e  l a  Reforma Agra- 

I r i a  v a  e n  c o n t r a  d e  e s a  pos i c ión .  Entonces,  solamente estamos proponíendo modifi-  

cac iones  muy c i r c u n s t a n c i a l e s  por l o s  mismos motivos que daba e l  Almirante: de  no 

t o c a r  d e  modo l a t o  una cosa t a n  compleja como ésta. 

E l  s eñor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da l e c t u r a  a l a  l e t r a  B 

d e l  a r t í c u l o  lo. que reemplaza l a  l e t r a  B d e l  a r t í c u l o  5"de l a  l e y  16.640. En se- 

guida lee l a  l e t r a  C ,  que agrega una f r a s e  a l a  l e t r a  E d e l  i n c i s o  qu in to .  

E l  s eñor  MINISTRO DEL TRABAJO.- En l a  f r a s e  que d i ce :  " E l  Consejo 1 + 
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d e  l a  Corporación c a l i f i c a r á  qué s e  en tenderá  por  t e r r e n o  inap to .  Esa c a l i f i c a -  

c i ó n  va  a s e r  d e  t i p o  genér ico ,  o e s p e c í f i c o ?  

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- Tiene que s e r  e s p e c í f i c o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Debe s e r  e s p e c í f i c o  

para  cada caso.  

E l  señor  FISCAL DE LA C0RA.- Yo m e  imagino que, seguramente,  e l  Conse- 

j o  va  a d i c t a r  una normativa y esa normativa se a p l i c a r á  a casos  concre tos .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Tiene algún r eg la -  

mento e l  Consejo? 

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- Como d i c e  e l  F i s c a l ,  h a b r í a  que d i c -  

tar una normativa. 

E l  señor  FISCAL DE LAC0RA.- E l  Consejo, internamente,  pa ra  s i t u a c i o -  

nes  como é s t a s ,  d i c t a  una normativa; es d e c i r ,  e s t a b l e c e  l o  s i g u i e n t e :  "Estos van 

a ser, en  l o s  términos g loba le s ,  pa ra  m í ,  t e r r e n o s  inap tos .  Entonces,  cada caso 

que l l e g u e  t end rá  que l l e g a r  cumpliendo e sos  r e q u i s i t o s  y a h í  se v e r á  cada caso  

í n d i v i d u a l .  Pero,  digamos, t i e n e  que c e n t r a r s e  b a s t a n t e  l a  m i r a ,  porque s i  no, 

l o s  c r i t e r í ' o s  son  muy d i s p a r e s .  

E l  señor  VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- En todo caso ,  e l  Consejo e s  e l  

que determina en Ú l t i m a  i n s t a n c i a ,  porque, p rev ios  l o s  informes que hagan l o s  

t é c n í c o s  d e l  t e r r e n o ,  l o  dec l a ra rán  i n a p t o  o ap to .  

--El señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da  l e c t u r a  a l o s  a r t í c u l o s  

2"del  proyec to ,  que s u s t i t u y e  por o t r o  e l  a r t í c u l o  70 d e  l a  l e y  16.640 ( r e l a t i v o  

a d e s t i n o  d e  l o s  t e r r e n o s  d e  a p t i t u d  exclusivamente f o r e s t a l  y a .clase d e  t e r r e n o s  

/ que s e  entenderán como f o r e s t a l e s  o de  a p t i t u d  $refetentemente f o r e s t a l ) ;  y + 
que modif ica e l  a r t í c u l o  87 de  l a  l e y  a n t e s  mencionada ( a t i n e n t e  a procedimiento 

pa ra  d i s o l u c i ó n  d e  las coope ra t ivas ) .  

E l  señor  GENERAL LEIGH, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Es tá  v i g e n t e  e l  Conse- 

j o  ~ a c í ' o n a l  Agrario? 
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E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Eso r e a  cuando 

se c reó  e l  Consejo Super ior  d e  Desa r ro l lo  Agr íco la .  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- ( ~ o n t í n Ú a  leyendo e l  

a r t í c u l o  2,O) "A. Reemplázanse l o s  t r e s  primeros i n c i s o s  por e l  s i g u i e n t e :  

Las coope ra t ivas  d e  a s i g n a t a r i o s ,  a s i g n a t a r i a s  d e  tierras mixtas ,  po- 

d rán  ser d i s u e l t a s  mediante d e c r e t o  d e l  M i n i s t e r i o  de  Agr i cu l tu ra ,  s u s c r i t o  

por e l  Min i s t ro  con las fórmulas  "Por Orden d e l  Pres idente" ,  p rev io  informe 

de  l a  Corporación de  l a  Reforma Agra r i a ,  concurr iendo a lgunas  de  l a s  causa l e s  

s i g u i e n t e s :  a )  Acuerdo d e  l a  asamblea gene ra l  e x t r a o r d i n a r i a  d e  s o c i o s ,  adop- 

tado  por l a  mayoría de  l o s  miembros en  e j e r c i c i o .  b )  Contravencion grave o inob- 

s e rvanc ia  d e  l a  l e y  o d e  l o s  e s t a t u t o s  s o c i a l e s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿ A que l e y  se r e f i e r e  

E l  señor  FISCAL DE LA C0RA.- Es gene ra l .  A c u a l q u i e r  l e y .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DEL SR. PRESIDENTE.- A cua lqu ie ra  l e y  que 

l a  r i j a  orgánicamente.  

E l  señor  FISCAL DE LA C0RA.- Que s e  r e f i e r a  a coopera t ivas .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DEL SR. PRESIDENTE.- No podr í a  s e r ,  por  

ejemplo, i n f r a c c i ó n  a l  Código C i v i l .  

E l  señor  ALiiIRANTE MERXNO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Habría  que puntua- 

l i z a r  a qué l e y  se r e f i e r e .  

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIV0.- Es contravención grave  o inobser-  

vanc ia  de  l a  l e y .  En r e a l i d a d ,  e s  en términos gene ra l e s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- ¿Es suficientemen- 

te c l a r o  como pa ra  que l a  Con t ra lo r í a  en  caso d e  que se o b j e t e  y se r e c u r r a  a 

e l l a  d e  acuerdo con e s t e  p á r r a f o ,  pueda i n t e r p r e t a r  a q u e l l a  contravención y 

r e s u e l v a  como b i e n  hecho l o  que l a  Corporación de  l a  Reforma Agrar ia  
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E l  señor  FISCAL DE LA C0RA.- Es tos  primeros puntos d e  causa l e s  d e  

d i s o l u c i ó n  de  Cooperat ivas  son puntos que ya han s i d o  e s t ab l ec idw en  c a s i  t odas  

l a s  l e y e s  d e  coope ra t ivas  de  l a  República; o s e a ,  no e s  ninguna novedad. 

E l  señor  ASESOR LEGAL FACII.- ¿La contravención grave  o inobservancia  

de  l a  l e y ,  quién l a  c a l i f i c a r í a ?  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- E l  M i n i s t e r i o  d e  Agri- 

c u l t u r a .  Porque e l  Mín i s t ro  es quien  f i rma  e l  d e c r e t o  de  d i s o l u c i ó n .  

"C. Ejecución d e  a c t o s  c o n t r a r i o s  a las l e y e s  o l a s  buenas costumbres,  

que a t e n t e n  c o n t r a  l a  Seguridad d e l  Estado o a l  orden públ ico".  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Prác t icamente ,  l o  que 

l a  t r a d i c i ó n  ha venido demostrando como buenas costumbres. ¿Vale l a  pena co loca r  

l o  r e l a t i v o  a l a s  buenas costumbres? 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DEL SEROR PRESIDENTE.- La norma está en  l a s  

corporaciones d e  derecho privado.  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- "D. Violación r e i t e r a d a  

de l a s  . leyes7 t r i b u t a r í a s  debidamente comprobada por Impuestos I n t e r n o s .  E. Nece- 

s idad  d e  poner término a l a  coopera t tva  por  no corresponder  e l  número de  s o c i o s  

que l a  i n t e g r a n  a l a  capacidad p o t e n c i a l  d e  uso d e  l o s  t e r r e n o s  que l e  hayan s i d o  

asignados!'. 

E l  s eñor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- Eso apunta  exactamente a l  problema 

que estábamos planteando a n t e s .  

Eso s e r í a  en  verdad,  l a  d i s p o s i c i ó n  que p e r m i t i r í a  a l a  Corporación 

de l a  Reforma Agrar ia  d i s o l v e r  e s a s  coope ra t ivas  que son económicamente i n e f i c i e n -  

t e s .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA:- Planteamos a n t e s  e l  

problema, porque en  e l  considerando 3"aparecen 

soc ios  de  l o s  que l a  t i e r r a  permite .  Entonces,  

quedar gen te  c e s a n t e  en  e l  campo. 

muchas coope ra t ivas  en que hay más 

a l  d i s o l v e r s e  esa coope ra t iva  a 

f l  
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E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Tenemos t a n t o s  t e r r e -  

nos f i s c a l e s  t odav ía ,  que pueden aprovecharse con e s a  gen te  que va  quedando cesan- 

t e .  En l a  zona Sur;  en l a  Península ,  f r e n t e  a l  Canal d e  Chacao tenemos un montón 

de t e r r e n o s .  En esa zona todo e s  t e r r e n o  f i s c a l .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Todo eso  e s  h e # -  

p lo tado  . Es tá  totalmente;  vir ,gen.  

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO.- Hay que hacer  caminos, hay que dar-  

l e s  h a b i t a c i ó n ,  hay que d a r l e s  medios d e  consumos, medios de  t r a b a j o ,  e t c .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Pero e s t a  l e t r a  E 

s e  complementa con e l  considerando 3" y é s a  e s  l a  que va  a produci r  c e s a n t í a .  Por- 

que, de hecho, según l o  que acaba de informar e l  Min i s t ro ,  hay más o menos 130 

coopera t ivas  que han manifestado s u  requer imiento  de  d i s o l u c i ó n  y a s ignac ión  de  

l a  propiedad de  l a  t i e r r a  a l o s  cooperados. 

Esa coope ra t iva ,  por  l e y ,  l e  f u e  as ignada  a un grupo d e  personas ,  20. 

Pero a h í  no pueden t r a b a j a r  más que 10. Por l o  t a n t o ,  quedan 10  que no t i e n e n  dón- 

de t r a b a j a r ;  pero e l l o s  son  p r o p i e t a r i o s ,  d e  acuerdo con l a  l e y  a c t u a l .  Entonces,  

van a r e c u r r i r ,  d e  hecho, a n t e  e l  M i n i s t e r i o  de  Agr i cu l tu ra  y l o s  t r i b u n a l e s  co r r e s -  

pondientes  por s e r  despojados d e  a lgo  que les f u e  asignado por  l e y .  Por e so ,  s i  no 

s e  está preparado pa ra  d e c i r l e s :  "Bueno, s i  us t edes  no t i e n e n  dónde t r a b a j a r  s e  ' l e s  

mandará p a r a  a l l á ,  en  t a l  p a r t e .  S i  qu ie ren  t r a b a j a r  a h í ,  t r a b a j a n .  S i  no, no, pero  

e l  F isco  s e  compromete a d a r l e s  t a l  te r reno" .  Se va a produci r  un aumento de  cesan- 

t í a  y todo e s t o  r e c a e r á  en  l o s  c e n t r o s  urbanos,  porque l a  gente  s e  va a mov i l i za r  

d e l  campo a l a  ciudad a buscar  t r a b a j o  y a q u í  tenemos b a s t a n t e  c e s a n t í a ,  e n t r e  San- 

t i ago ,  Valpara íso  y Concepción. 

E l  s eñor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Ahora hay que pone r l e s  $ t r abas  pa ra  llegar aquí .  

{ ;l+ 
i ?F. E l  señor  ALPIIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Eso no l o  
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El señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Eso se podría 

obviar si la misma ley contemplara que aquellas personas que no tienen cabida en 

la asignación de tierras formando parte de una cooperativa, tendrán prioridad para 

asignación de parcelas. 

Entonces,se.mejorará inmediatamente la presentación a los trabajado- 

res. 

El señor SECRETARIO LEGISLATIVO.- Es decir, se les da una oportunidad. 

El señor VICEPRESIDENTE DE LA C0RA.- Podría hacerse, incluso extensi- 

vo esto también a los actuales asentados. 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Tendrán prioridad aque- 

llas personas que queden sin tierras asignadas de cooperativas o asentamientos. Ten- 

drán prioridad para la asignación de tierras fiscales y eso puede partir ahora mis- 

mo. Tengo varias Unidades que están trabajando, haciendo caminos. Hay que fijar cuál 

es el mínimo de hectáreas en la zona Sur. Habría que estudiar el problema; CÚales 

serían las superficies de las parcelas mínimas para la familia de campesinos. 

El señor ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Habría que agregarlo 

ahí mismo, en la letra E. 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Como letra F. 

El señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- O al final de la numera- 

ción. 

El señor ALMIRANTE MERINO,*-MIEMBRO DE LA JUNTA.- Como consecuencia de 

todo el artículo 3 O ,  habría que agre$ar un inciso. 

El señor PRESIDENTE DE LA,JUNTA DE GOBIERNO.- Es H. No es D. 

El señor MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- No; es letra D. 

- n El señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- "F. Conveniencia técni- 

ca de que las tierras asignadas a la cooperativa sean transferidas en dominio indi- 
k b  'Y 

vidual". G. Deficiente administración o desorden financiero comprobado en la 

cha de la cooperativa','. 
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El  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Ahí no e s t o y  d e  acuer-  

do. "Conveniencia t é c n i c a  de  que l a s  t i e r r a s  as ignadas  a coope ra t ivas  sean  t r ans -  

f e r i d a s  en dominio i n d i v i d u a l ,  ¿Eso s e  r e f i e r e  a todo e l  t e r r e n o  de  l a  coopera- 

t i v a ,  o a p a r t e  de  é l ? .  
que 

E l  señor  FISCAL DE LA C0RA.- Es d e c i r ,  e l  t e r r e n o l s e  l e  en t r ega  a l a  

coopera t iva  e s  uno s o l o .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Pero d i c e  aquí :  " t rans-  

f e r i d a  en  dominio ind iv idua l" .  A h í  e s  donde s e  me produce una duda, porque puede 

s e r  i n t e r p r e t a d a  d e  dos maneras: la  coope ra t iva  se puede d i v i d i r  en  v a r i o s  terre- 

nos i n d i v i d u a l e s ,  o toda l a  coopera t iva  pasa a una s o l a  persona.  Hay que a c l a r a r  

b i en  l a  redacc ión .  Entiendo l o  que d i c e  a q u í ,  pero cuando uno l o  l e e  en  f r í o  se 

encuent ra  con que puede ser, ya sea una persona o v a r i a s  personas l a s  que forman 

l a  coopera t iva .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- Podr ía  s e r :  "Trans- 

f e r i d a s  en  p a r c e l a s  de  domiinio i n d i v i d u a l .  

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DEL PRESIDENTE.- En p a r c e l a  o p a r c e l a s ,  

porque podr í a  d a r s e  e l  caso d e  que e n  una oportunidad f u e r a  n e c e s a r i o  d á r s e l o  a 

una s o l a  persona. 

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIV0.- No.No e s  e s a  l a  idea .  La i d e a  de  

que s e  l e  pueda d a r  a una s o l a  persona e s t á  en  l a  l e t r a  E, o s e a  poner término 

por i n e f i c i e n c i a .  Acá es necesidad d e  poner término porque s e  pueden a s i g n a r  in-  

dividualmente.  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- S e r í a  es to :"Parce la  d e  

dominio ind iv idua l" .  

E l  señor  ASESOR LEGALi:'FACH.- A l o s  cooperados. 

E l  señor  SECRETARIO LEGISLATIV0.- A l o s  cooperados, en  p a r c e l a s  d e  

dominio i n d i v i d u a l .  

E l  señor  ASESOR LEGAL FACE1.- Hay:que cambiar " e l  término. Debe s e r  

"asjudicados",  porque a h í  no hay t r a n s f e r e n c i a .  

E l  s eñor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- "G. D e f i c i e n t e  a - 

9 
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n i s t r a c i ó n  o desorden f i n a n c i e r o  comprobados e n  l a  marcha d e  l a  cooperat iva".  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Pa ra  e ~ i t a r  confusiÓn, 

e n  una p a r t e  debe co loca r se  números y e n  o t r a  l e t r a s .  

E l  señor  SUBSECRETARIO DEL TRABAJO.- Una observación t écn ica :  e l  

proyecto t i e n e  por o b j e t o ,  fundamentalmente, hacer  más ráp ido  e l  proceso de  a s ig -  

nac ión  cuando (no s e  en t iende)  o cuando l a s  condic iones  t é c n i c a s  

l o  aconsejen.  ¿No s e r 9 a  más p r á c t i c o  c r e a r  e s t e  mecanismo a t r a v é s  d e  l a  d i so lu -  

c ión  por d e c r e t o ,  solamente para  esos  casos  y no h a c e r l o  a p l i c a b l e  pa ra  l o s  casos  

de t r a n s g r e s i o n e s  l e g a l e s  o d e  buenas costumbres,  que e s  t íp icamente  r e s o r t e  ju- 

d i c i a l ,  y d e j a r  sometidos e sos  casos  a l  sistema actualmente v igen te? .  

E l  señor  FISCAL DE LA C0RA.- Exactamente. Cuando s e  e s t u d i ó  e s t e  pun- 

t o ,  se l l e g ó  a  l a  conclus ión  de  que, e n  e f e c t o , t o d a  l a  l e g i s l a c i ó n  v i g e n t e  es ad- 

m i n i s t r a t i v a .  No hay in t e rvenc ión  j u d i c i a l .  

E l  señor  SECRET O LEGISLATIVO.- ~ a b í a  un r ecu r so .  Cuando era e l  Con- 

/ -.7 s e j o  Nacional Agra r io , l i ab í aun  r ecu r so  a l  Tr ibunal  Agrario.  Ahora desaparece  

Consejo Nacional y  desaparece  e l  r ecu r so .  

Entonces,  queda meramente, como d e  r e s o r t e  a d m i n i s t r a t i v o  porque e s  

por d e c r e t o  supremo d e l  M i n i s t e r i o ,  por  orden d e l  P re s iden te .  Lo c i e r t o  e s  que l a s  

l e t r a s  C y  D pueden s e r  una s o l a .  

E l  s eñor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Bueno, ¿cómo queda e l  

t éx to?  

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- "Sust i tÚyese e l  a c t u a l  

i n c i s o  5" , que pasa a s e r  i n c i s o  t e r c e r o ,  por e l  s igu ien te" .  E l  a c t u a l  i n c i s o  5 O  

, i 

f i j a  e l  v a l o r  d e  l a  c u o t a ' á n u a l  de1 , sa ldo  de  p r e c i o ,  una vez d i s u e l t a  l a  sociedad,  

que s e  r e a j u s t a r á  en  l a  v a r i a c i ó n  que haya experimentado e l  I.P.C.. Se s u s t i t u y e  

por e l  s i g u i e n t e :  "Cada cuota  se r e a j u s t a r á  en una proporción i g u a l  a l a  v a r i a c i ó n  

que haya experimentado e l  í n d i c e  d e  p r e c i o s  a l  consumidor determinado por  l a  D i r e 2  

c ión  de E s t a d í s t i c a s  y Censo, o  por  e l  organismo que corresponda,  e n t r e  e l  segundo 

mes c a l e n d a r i o  a n t e r i o r  a l a  fecha  de  l a  r e s p e c t i v a  e s c r i t u r a  y e l  segundo m e s  ca- 

l e n d a r i o  a n t e r i o r  a  aque l  en que se e f e c t ú a  e l  pago. Cada cuota  d e l  s a l d o  de  pre- 

c i o  devengará e l  i n t e r é s  f i s c a l .  En caso d e  mora s e  devengará dicho 
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50% de recargo. 

"Artículo 4 O . -  Reemplázase el artículo 88 de la ley 16.640 por el si- 

guiente: "Artículo 88.- El precio de las parcelas que se asignen o transfieran y 

su forma de pago serán aprobados por el Consejo de la Corporación de la Reforma 

Agraria". 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.-"Se asignen o transfie- 

ran", ¿cuál está, entonces? 

La señorita ASESORA LEGAL DE CARABINEROS.- Me parece que solamente de- 

be decir "se asignen", porque la parte de la transferencia está en un inciso del 

artículo ZOdel proyecto. Ahí se habló de transferencia. Este es eolamente el caso 

de la asignación. O sea, que estaría de más la palabra "transfieran", porque eso 

ya está contemplado en el articulo Z0 del proyecto. 

El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO- Conforme. Aquí está muy 

claro: "El precio de las parcelas que se asignen y su forma de pago serán aproba- 

dos". Entonces, está mal la copia. 

El señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- "El precio de las par- 

celas que se asignen y su forma de pago serán aprobadas por el Consejo de la Cor- 

poración de la Reforma Agraria. El precio determinado se pagará dentro de un pla- 

zo que no podrá exceder de 30 años'!. 

"Artículo 89.- Cada cuota se reajustará en una proporción igual a la 

variación que haya experimentado el I.P.C. , determinado por la Dirección Nacional 

de Estadísticas o por el organismo que corresponda, entre el segundo mes calendario 

anterior. . . " 
El señor PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Se llama "Instituto 0- 

Nacional de Estadísticas". 

El señor JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- "O por el organismo que 

corresponda, entre el esegudo mes calendario anterior a aquel en que se haya fi8'a- i;; do el precio de la tierra asignada y el segundo mes calendario anterior a aquel en 
f que se efectúe el pago y devengará el interes legal. En caso de mora, se 

' I r  
' * 
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e l  i n t e r é s  l e g a l .  En caso de  mora, se devengará d icho  i n t e r é s  con un 50% d e  re-  

cargo::. 

"Ar t ícu lo  6O.- Derógase e l  a r t í c u l o  92 d e  l a  l e y  16.640'!. 

E l  a r t í c u l o  92 que se deroga se r e f i e r e  a l  pago d e l  p r e c i o  d e  l a s  a s i g -  

naciones d e  t e r r e n o s  d e  a p t i t u d  exclusivamente f o r e s t a l .  Es p a r a  concordarlo con 

l o  an tecedentes  d e  l a  modif icación.  

E l  señor  ASESOR LEGAL DE LA FACH.- En l a  página a n t e r i o r  también hay 

que mod i f i ca r  d e  nuevo e l  nombre d e l  I n s t i t u t o  Nacional de  E s t a d í s t i c a s  y Censo. 

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA.- "Ar t ícu los  t r a n s i t o r i o s .  

A r t í c u l o  Único. FacÚltase a l o s  p r o p i e t a r i o s  d e  t i e r r a s  as ignadas  por l a  Corpo- 

r a c i ó n  de  l a  Reforma Agrar ia  pa ra  r e q u e r i r  de  e s a  i n s t i t u c i ó n  que s e  proceda a 

modi f icar  l a  forma d e  pago e s t i p u l a d a  en l a s  a c t a s  d e  a s ignac ión  r e spec to  d e  las 

cuo ta s  a p lazo  f i j a d a s  en  e spec i e s .  Para e s t o s  e f e c t o s ,  se de terminará  e l  monto 

de  d i chas  cuo ta s  y s u  forma d e  pago en conformidad con l o  p r e v i s t o  en e l  a r t í c u l o  

5Odel p r e s e n t e  d e c r e t o  l e y  y d e  acuerdo a l  p r e c i o  d e  a s ignac ión  e s t i p u l a d o  en d i -  

nero  en  l a  r e f e r i d a  a c t a .  

"La c l á u s u l a  r e l a t i v a  a l a  forma de  pago d e  l a s  cuo ta s  a p lazo  a que 

s e  r e f i e r e  e s t e  a r t í c u l o  se entenderá  modificada pa ra  e s t o s  e f e c t o s  por  e l  s o l o  

hecho d e  que e l  p r o p i e t a r i o  m a n i f i e s t e  s u  voluntad de  acogerse  a e s t a  disposición,;:  

s i n  necesidad de  que proceda modi f icar  e l  a c t a  de  as ignac ión  r e s p e c t i v a .  Asímismo, 

no s e r á  necesa r io  que s e  tome razón de  d i cha  modi f icac ión  a l  margen d e  l a  co r re s -  

pondiente  a c t a  a f i n  de  que s e  produzcan e f e c t o s  r e s p e c t o  d e  t e r ce ros"  . 
La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS.- Perdón. Hay un asunto  de  

forma: "a f i n  d e  que produzca e f e c t o s  r e s p e c t o  d e  t e r ce ros" .  No "de que s e  produz- 

ca". 

--Por haberse  d i spues to  d e  poco tiempo pa ra  e s t u d i a r l o  y dada l a  t r a s -  

cendencia  d e l  proyec to  en  debate ,  e l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE 

pone que se trate e l  próximo jueves.  
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3 . -  PROYECTO DE DECRETO LEY QUE FIJA SENTIDO Y ALCANCE DEL ARTICULO 

lo DEL DECRETO LEY N01.056.- 

--El señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA d a  l e c t u r a  a l  t e x t o  

de  l a  i n i c i a t i v a ,  r e l a t i v a  a adqu i s i c iones  d e  muebles y máquinas d e  o f i c i n a  pa- 

ra l a  P res idenc ia  d e  l a  República o l a  J u n t a  de  Gobierno. 

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Se podr í a  ag rega r  una 

f r a s e  : "siempre que tenga presupuesto" 

La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DEL SR. PRESIDENTE.- Eso s e  subent iende ,  se-  

ñor  P r e s i d e n t e .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- E s t á  t á c i t o  en l a  

l e y .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- F a l t a n  dos meses pa ra  

te rminar  e l  año y podr ían  hacer  compras a cuenta  d e l  Presupuesto d e  1976. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO, MIEMBRO DE LA JUNTA.- La l e y  d e  Presupues- 

t o  l o  prohíbe  taxat ivamente.  Además, en  l a  Ley d e  Presupues tos ,  s e  d i c e  claramen- 

t e  que e s  e l  máximo que s e  podr í a  g a s t a r  en inve r s iones .  

E l  señor  PRESIDENTE DE LA JUNTA DE GOBIERNO.- Colóquelo no más, porque 

l o  que abunda no daña. 

--Queda terminada l a  d i s c u s i ó n  d e l  Proyecto.  

4: -  PROYECTO DE DECRETO LEY RELATIVO A AGILIZACION DE COMPRAS POR 

LA DIRECCION DE APROVISIONAMIENTO DEL ESTADO.- 

E l  señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da l e c t u r a  a l  a r t í c u l o  

Único d e l  proyecto.  

--Se aprueba. 

5 O . -  PROYECTO DE DECRETO LEY SOBRE USO DEL REMANENTE DE SORTEOS DE 

LA POLLA REALIZADOS EN BENEFICIO DE LA FUNDACION GRACIELA LETELIER DE IBAÑEZ 
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CEMA CHILE.- 

--El señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA informa que hay dos  

proyec tos  en  t a b l a  que s e  r e l ac ionan .  E l  primero e s  e l  enunciado, a cuyo tex- 

t o  da l e c t u r a .  

Expl ica  que l a  norma e s t a b l e c i d a  e n  e l  a r t í c u l o  l 0 y a  e s t a b a  en  e l  

d e c r e t o  1.077, pero con una imperfección,  y que l o  que se pre tende  derechamen- 

te con l a  i n i c i a t i v a  en debate  e s  hacer  a p l i c a b l e  l a  d i s p o s i c i ó n  d e l  1.077 a 

un s o r t e o  que ya s e  hab ía  e fec tuado,  que e r a  e l  682, ya que como l a  l e y  no in-  

d i c ó  l a  r e t r o a c t i v i d a d ,  no l e  pudo;+ s e r  a p l i c a b l e .  Agrega que se r e f i e r e  a tres 

veh ícu los  que quedaron de  remanente. Por l o  t a n t o ,  e l  proyecto pre tende  que s e  

a p l i q u e  a e s e  s o r t e o  l a  d i s p o s i c i ó n  v i g e n t e  y ,  a l  mismo tiempo, que se ex t i enda  

e l l o  a l o s  premios no cobrados. 

--Se aprueba. 

6..- PROYECTO DE DECRETO LEY QUE MODIFICA EL D.F.L. ---p. N0120, DE 1960.- 

--El señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA expresa que l a  i n i c i a -  

t i v a  en  d i s c u s i ó n  también s e  r e f i e r e  a s o r t e o s  y s u  o b j e t i v o  es c o r r e g i r  una 

anomalía que se produjo en l a  d i c t a c i ó n  de  e s t o s  dec re tos  l e y e s .  D a  l e c t u r a  a l  

a r t í c u l o  Único. 

Ante la  pregunta d e i  señor  SECRETARIO LEGISLATIVO r e s p e c t o  d e  s i  l a  

t r a n s f e r e n c i a  e s t á  exenta  de  impuesto, e l  señor  SUBJEFE LEGISLATIVO c o n t e s t a  

que s í ,  porque s ó l o  s e  s u s t i t u y e  un < # i n c i s o ,  y l a  s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE CA- 

RABINEROS añade que e so  e s t á  e s t a b l e c i d o  en e l  137. 

--Se aprueba. 

7O.- PROYECTO DE DECRETO LEY REFERENTE A IMPOSICIONES DE TRABAJADO ---.--- 

MATARIFES. 

--Se da l e c t u r a  a l  a r t í c u l o  lo de l a  i n i c i a t i v a .  
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La s e ñ o r i t a  ASESORA LEGAL DE CARABINEROS.- SOCOAGRO no pagó l a s  impo- 

s i c i o n e s  de  e s t e  personal .  

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- Alegaban que no t e -  

n í an  s i t u a c i ó n  d e  dependencia du ran te  e s e  período.  

Ahora s a l i e r o n  per judicados  l o s  t r a b a j a d o r e s ,  porque no podrán obte-  

ne r  pensión,  desahucio n i  s u b s i d i o  de  c e s a n t í a  du ran te  e s e  per íodo  y pe rd í an  e s e  

tiempo en  s u  jub i l ac ión .  Como e s t o  no es imputable  a l o s  ob re ros ,  se e s t a b l e c i ó  

que e l  S.S.S. pagara l a s  d i f e r e n t e s  g a r a n t í a s  que t e n í a n  como t r a b a j a d o r e s ,  s i n  

p e r j u i c i o  de  que e l  S.S.S. p e r s i g a  e l  cobro d e  l a s  imposiciones.  Como e s t o  s e  pue- 

ped i r  s u b s i d i o  d e  cesan 

j u b i l a r  l o s  que l o  

hace r ,  e s t o  s e  carga  a  l o s  fondos d e l  D.L. N0603, que e s t á  des t inado  a s u b s i d i o s  

de  c e s a n t í a .  .No hay l i m i t a c i ó n  de  fonods en  e s t e  s e n t i d o  y ,  desde e l  punto de  v i s -  

t a  c o n s t i t u c i o n a l ,  puede ca rga r se  e n  e s t o  e l  D.L. a e s t o s  fondos en  pago d e  e s t a s  

indemnizaciones con e l  o b j e t o  de  no p e r j u d i c a r  a  l o s  obreros  por a l g o  que, en  r e s  

l i d a d ;  no e s  cu lpa  de  e l l o s .  

E l  señor  ASESOR LEGAL DE LA FACH;- ¿No se termina SOCOAGRO? 

E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- No sé c u á l  e s  l a  

s i t u a c i ó n  de  SOCOAGRO. 

E l  S e r v i c i o  de  Seguro S o c i a l  puede pe r segu i r  e l  cobro, aun cuando es- 

t o  s e  hace d i f í c i l ,  porque SOCOAGRO se e s t á  defendiendo d i c i endo  que d ichos  tra- 

ba j adores  no dependían de  é l .  Entonces,  por  e s t a  s i t u a c i ó n  de  i n t e r p r e t a c i ó n  le- 

g a l  que hubo en e sos  años,  l o s  t r a b a j a d o r e s  s a l i e r o n  per judicados  y no e s  l ó g i c o  

que s a l g a n  per judicados  e n  e l  per íodo d e  l a  admin i s t r ac ión  de  SOCOAGRO. 

--El señor  JEFE DE LA SUBJEFATURA LEGISLATIVA da  l e c t u r a  a l  a r t í c u l o  
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E l  señor  MINISTRO DEL TRABAJO Y PREVISION SOCIAL.- E s t a  norma t i e n e  por  

o b j e t o  obviar  e l  s i g u i e n t e  problema: quedaron cesan te s  e l  30 d e  sept iembre d e  

1973 y h a s t a  ahora  no han logrado ningún b e n e f i c i o .  Por e so ,  pa ra  compensar e l  

a t r a s o  en  e l  pago, no s e  l e s  ex ige  e l  tiempo mínimo d e  imposiciones.  En e s t o s  

dos años,  s i  han e s t ado  cesan te s ,  tampoco podr ía  p e d í r s e l e  que e s t u v i e r a n  ha- 

c iendo imposiciones.  

--Se da  1 e c t u r a . a  l o s  a r t I c u l o s  4" y 5' d e l  proyec to ,  r e l a t i v o s  a indem- 

n i zac ión  por años d e  s e r v i c i o s  y a fondos de  c e s a n t í a .  

--Queda terminada l a  d i s c u s i ó n  d e l  proyecto.  

-- Se l e v a n t a  l a  s e s i ó n  a las 12.25 ho ras .  
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